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APRESENTAÇÃO  

Este documento é referente ao terceiro produto do contrato administrativo nº 
006001/2011, celebrado entre a Prefeitura de Guarulhos e a Ambiens Sociedade 
Cooperativa. A Ambiens foi a equipe vencedora da licitação na modalidade Pregão 
(presencial) n° 267/2011 regida pelo edital nº 267/11-DCC. O objeto deste contrato é a 
prestação de serviços técnicos para a Revisão do Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano, Econômico e Social, instituído pela Lei Municipal n° 6.055, de 30 de dezembro de 
2004. 

O processo de revisão foi iniciado em outubro de 2011, com a Etapa 1 - 
Planejamento, que teve como produto o Plano de Trabalho, no qual foram estabelecidas 
metodologia, atividades e etapas de trabalho. Seguiu com a Etapa 2 - Análise da Situação 
Atual, quando se desenvolveram as leituras técnica, comunitária e jurídica da realidade do 
Município de Guarulhos, tendo em vista as principais transformações desde a elaboração do 
Plano Diretor entre 2002 e 2004. 

O Produto 03, intitulado Cenários Projetados e Propostas para a Revisão do Plano 
Diretor e da Lei de Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo, é resultado da Etapa 03 - 
Projeção de Cenários Futuros e Propostas para a Revisão, a qual teve como objetivo 
construir pré-cenários para o período 2012-2022 e definir propostas preliminares para a 
Revisão do Plano Diretor. O Produto 03 se divide em três volumes:  

• Volume 01 - Cenários projetados e propostas para Revisão do Plano Diretor; 

• Volume 02 - Relatório do Ciclo de Palestras (aqui apresentado);  

• Volume 03 - Relatório das atividades da Etapa 03. 

Todas as etapas de trabalho contaram com atividades relativas ao processo 
participativo de Revisão do Plano Diretor, em diferentes instâncias e espaços, 
especialmente com a participação da equipe da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, 
Grupo de Trabalho Intersecretarias, Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Comissão de Acompanhamento da Revisão do Plano Diretor, a qual foi constituída durante 
a Etapa 2.    
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1. INTRODUÇÃO 

O presente relatório refere-se ao VOLUME 02 - RELATÓRIO DO CICLO DE 
PALESTRAS do Produto 03 - Cenários Projetados e Propostas para a Revisão do Plano 
Diretor e da Lei de Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo.  

Ao longo da realização da Etapa 02 da Revisão do Plano Diretor constatou-se a 
necessidade de discussão mais ampla acerca dos Planos Setoriais. Desta forma, foi 
organizada nova atividade, denominada “Ciclo de Palestras”, cujo objetivo foi promover 
entre as secretarias municipais o debate sobre a Revisão do Plano de forma integrada, 
conforme Termo de Aditamento n°01-006001/2011-DCC.  

O Ciclo de Palestras ocorreu entre os dias 16 de abril e 04 de maio de 2012 e contou 
com a exposição de 24 órgãos municipais entre secretariais, coordenadorias e autarquias. 
Foram convidados técnicos das secretarias afins, membros do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Urbano (CMDU) e da Comissão de Acompanhamento da Revisão do 
Plano Diretor (CA).  

O relatório está organizado por dia do Ciclo com a apresentação de um relato das 
palestras e do debate1, apresentações dos slides em formato Power Point, memória 
fotográfica e lista de presença. Ao final deste relatório estão pontuados os principais 
aspectos do Ciclo de Palestras com relação à Revisão do Plano Diretor. Os conteúdos 
apresentados e debatidos no Ciclo foram incorporados no desenvolvimento da Etapa 03, 
especialmente na formulação de cenários e propostas apresentados no Volume 01 e na 
revisão do produto da Etapa 02 - Análise da Situação Atual. 

 

                                                
1
 O relato das palestras e debates foi realizado durante as palestras e complementado 

posteriormente a partir do áudio gravado e das apresentações de Power Point.   
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2. PROGRAMAÇÃO DO CICLO DE PALESTRAS 

TEMA SECRETARIA 

DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL 
 

Segunda-feira 
16/04/2012 14:00hs 

Local: Paço Municipal 

SDU Secretaria de Desenvolvimento Urbano   

SH Secretaria de Habitação 

CFSS 
Coordenadoria do Fundo Social de 

Solidariedade 

SANEAMENTO AMBIENTAL  
 

Terça-feira 
17/04/2012 14:00hs 
Local: Adamastor  

SAAE Sistema Autônomo de Água e Esgoto 

SSP Secretaria de Serviços Públicos 

SO Secretaria de Obras 

 
MOBILIDADE URBANA E POLÍTICAS 

SOCIAIS 
 

Quarta-feira 
18/04/2012 14:00hs 

Local: Paço Municipal 

STT Secretaria de Transporte e Trânsito 

SE Secretaria de Educação 

SS Secretaria de Saúde 

SN Secretaria para Assuntos de Segurança 
Pública 

SD Secretaria de Esporte, Recreação e Lazer 

 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 

TRABALHO E RENDA 
 

Quinta-feira 
19/04/2012 14:00hs 

Local: Paço Municipal 

SDE Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

ST Secretaria do Trabalho 

SF Secretaria de Finanças 

SAM Secretaria de Administração e Modernização 
(DIT) 

CAA Coordenadoria dos Assuntos Aeroportuários 

 
 

INCLUSÃO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
 

Sexta-feira 
20/04/2012 14:00hs 

Local: Paço Municipal 

CJ Coordenadoria da Juventude 

CIPPD Coordenadoria das Pessoas com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida 

CPM Coordenadoria de Políticas para Mulheres 

SAS Sec. de Desenvolvimento e Assistência Social 

SC Secretaria de Cultura 

 CIR Coordenadoria de Igualdade Racial 

 
MEIO AMBIENTE E ORÇAMENTO 

PARTICIPATIVO * 
 

Sexta-feira 
04/05/2012 9:00hs 
Local: Adamastor 

SM Secretaria de Meio Ambiente 

 SG Secretaria de Governo 
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3. DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL 

Data: 16 de abril de 2012 

Local: Paço Municipal 

Secretarias Palestrantes: Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Secretaria de 
Habitação e Coordenadoria do Fundo Social de Solidariedade. 

3.1. Relatório palestras 

O Ciclo de Palestras foi aberto pelo Sr. Álvaro Garruzi, Secretário de 
Desenvolvimento Urbano (SDU), que compôs a mesa de abertura com a participação de 
Plínio Soares, Gestor do Departamento de Gestão Urbana (SDU), Orlando Fantazzini, 
Secretário de Habitação (SH), Miguel Choueri, coordenador da Coordenadoria de Assuntos 
Aeroportuários (CAA), Salete da Silva, da Comissão de Acompanhamento (CA) e Roberto 
Moreno, do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano (CMDU). O Sr. Álvaro Garruzi 
falou sobre o trabalho a ser desenvolvido durante a semana do Ciclo de Palestras e seguiu 
com a palestra de abertura. 

3.1.1. Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SDU) 

Álvaro Garruzi (SDU): o município tem grande importância no contexto nacional em 
função do estabelecimento de um nó modal (viário, aéreo e também ligação com o porto). 
Entretanto, também teve uma urbanização desenfreada a partir da década de 1970, 
havendo uma produção irregular da ocupação municipal, o que não foi possível conter em 
virtude de vários aspectos. 

Apresentou a produção do espaço urbano do Município de Guarulhos a partir da 
década de 1970 no contexto nacional de reforma urbana. Em 1971 foi elaborado no 
município o primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado para 10 anos. Já em 2004, 
em função do Estatuto da Cidade, elaborou-se o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, 
Econômico e Social, que está vigente até hoje. Finalmente, em 2007, foi elaborada a Lei de 
Uso, Ocupação e Parcelamento do solo.  

Discorreu sobe o processo de uso e ocupação do solo municipal e também o 
processo de planejamento, pensado neste período dos últimos 40 anos, o que para 
Guarulhos foi demarcado principalmente através do Plano Diretor, conforme pode ser visto 
na apresentação. Posteriormente, com relação ao planejamento municipal, também falou da 
importância atual da elaboração dos planos setoriais, como: (i) Plano Diretor de Drenagem; 
(ii) Plano Diretor de Resíduos Sólidos; (iii) Plano Diretor Funerário; (iv) Plano Local de 
Habitação de Interesse Social, (v) Plano de Desenvolvimento Integrado de Turismo 
Sustentável e (vi) Mobilidade Urbana. 

Segundo Sr. Álvaro Garruzi, a necessidade de Revisão do Plano Diretor decorre 
principalmente do tempo e defasagens, pois existem grandes mudanças em termos de 
constituição de desenvolvimento urbano no Município de Guarulhos. Falou sobre o 
desenvolvimento municipal a partir do sistema viário existente e planejado e a constituição 
do desenvolvimento municipal em virtude desse sistema. 

Atualmente um dos principais problemas diz respeito à habitação das classes mais 
baixas. Propõe que devem ser pensadas alternativas e instrumentos para resolução dos 
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problemas habitacionais. Além disso, também é necessária a discussão de instrumentos de 
financiamento da cidade, vetores de expansão e articulação dos planos setoriais. 

Segundo o Senhor Secretário, a importância, assim como o desafio da elaboração do 
Plano Diretor, seria o diálogo travado entre o poder público e a iniciativa privada e atenção 
ao processo democrático de elaboração. 

Na sequência, realizou-se apresentação pelo Sr. Plínio Soares, Gestor do 
Departamento de Gestão Urbana da SDU, sobre as etapas já concluídas e as que virão no 
processo de Revisão do Plano Diretor. 

Plínio Soares (SDU): tratou do processo atual de planejamento do Município de 
Guarulhos, sobre a necessidade do fortalecimento de uma cultura de planejamento em 
longo prazo - para pelo menos 10 anos – baseado no cenário de uma série de diretrizes de 
investimentos que o município já vem implementando através de seus planos e ações. Disse 
que a elaboração do Plano se dá na prospecção do momento em que estamos através de 
cenários futuros. Na construção das leituras do momento atual e cenários futuros são 
pensadas variáveis que se sobrepõem e se comunicam no desenvolvimento do município, 
com todas as interfaces possíveis, a fim de que as propostas de futuro sejam sustentáveis e 
não prejudiquem a qualidade de vida no município. 

Fez um retrospecto do acelerado crescimento municipal a partir dos anos 1950 até o 
momento atual de Guarulhos, e enfatizou que hoje o crescimento tem uma relação 
metropolitana em função dos investimentos viários, onde há uma população que migra de 
São Paulo para outras cidades por várias questões econômicas e sociais, com destaque 
para Guarulhos, O crescimento atual não tem mais ênfase na capital, mas sim em alguns 
municípios limítrofes, em virtude da qualidade de vida e preço da terra, além de outras 
questões. 

Falou da tendência de crescimento que hoje está ao norte do aeroporto e também 
nos bairros do Pimentas e Bonsucesso, onde uma série de áreas de preservação tornaram-
se ocupadas no decorrer do tempo. Diz que esta é uma questão a ser superada no sentido 
de conciliação do crescimento urbano com as questões ambientais. A aprovação de 
unidades habitacionais nas regiões do Pimentas e Bonsucesso é ainda crescente, são 
regiões onde se tem lançamentos de imóveis. Entretanto, ainda existem muitos vazios 
urbanos, como também deficiência de infraestrutura pública. Com isso, ressalta a 
necessidade de avaliação destes vetores de crescimento urbano, suas características e 
questões. 

Além do número de licenças expedidas, apresentou a quantidade de áreas 
construídas, assim como também o número de unidades construídas. O acelerado 
crescimento do setor imobiliário tem uma relação muito próxima com as políticas sociais do 
governo federal, principalmente o Programa Minha Casa Minha Vida, assim como com a 
geração de renda no município.  Disse o Senhor Plínio que a quantidade aprovada de 
alvarás nos últimos anos monta um cenário do município para o ano de 2014, que 
atualmente não estão construídos, mas devem ser considerados na prospecção de como 
será o município. Além disso, existem vários outros indutores de crescimento municipal que, 
também, devem ser identificados e analisados. 

Com relação especificamente à Revisão do Plano Diretor, o trabalho é constituído 
em quatro momentos importantes, e que se iniciou com a mobilização e constituição dos 
grupos de trabalho e momentos participativos. Em seguida houve o desenvolvimento da 
leitura técnica, leitura dos marcos jurídicos, contribuição dos diversos setores da prefeitura e 
leitura comunitária, formada pela comissão de acompanhamento e população de um modo 
geral. Esta fase atual refere-se a um ciclo de debates para fechamento das leituras, com o 
intercâmbio das políticas setoriais e discussões sobre as condições atuais do 
desenvolvimento urbano.  Com este fechamento haverá discussão aberta sobre os cenários 
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para o município, constituídos a partir de pactuação do entendimento da situação atual. E, 
por fim, a produção das diretrizes e legislação municipal. 

3.1.2. Secretaria de Habitação (SH)  

Orlando Fantazzini (SH): apresentou questões relativas à habitação, principalmente 
sobre o Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS), o qual foi construído 
participativamente e atualmente está homologado. Pediu para o Sr. Rodney apresentar o 
PLHIS. 

Rodney Tonelotto (SH): fez a apresentação sobre o Plano Local de Habitação de 
Interesse Social, falando sobre o processo participativo e as etapas de construção, 
conforme se pode observar nos slides. Disse que por não haver dados do IBGE de 2010 à 
época, foram utilizadas prospecções da Fundação João Pinheiro e outros dados de 
levantamentos da própria prefeitura nos diversos planos existentes. 

Para avaliar a real necessidade da carência habitacional houve conceituação entre 
aqueles núcleos que necessitam de urbanização simples e complexa: 

 Urbanização simples: (a) núcleos com alto grau de consolidação de 
domicílios; (b) necessidade de remoção de até 5% dos domicílios, por conta de obras 
de infraestrutura, desadensamento, etc., e (c) não detectada situação de risco que 
envolva remoções e (d) Infraestrutura parcialmente implantada;  
 

 Urbanização complexa: (a) núcleos com alto grau de remoções por questão 
de risco, ocupação de faixas de preservação ambiental; (b) necessidade de remoção 
de mais de 5% dos domicílios por risco, ou obras de urbanização; (c) condições 
gerais precárias das habitações; e (d) infraestrutura inexistente ou com alta demanda 
por obras. 

Foram caracterizados os núcleos que precisam de remoção total, por estarem 
completamente situados em áreas de risco ou proteção ambiental. Diferindo da 
regularização parcial, apresentada anteriormente, em virtude de que nos núcleos com 
remoção total não há necessidade de regularização, nem ao menos parcial. 

Para o cálculo do déficit habitacional foi caracterizada a demanda das famílias entre 
0 a 5 salários mínimos,  identificadas entre demandas dispersas e nucleadas: (i) dispersas 
referem-se a individuais dispersos no município; e  (ii) nucleadas são restritas à núcleos 
habitacionais cadastrados. Abordou as dificuldades da identificação das demandas sem os 
dados atualizados do censo. 

O déficit calculado diz respeito ao qualitativo e o quantitativo. O qualitativo trata da 
urbanização simples e complexa, as quais não demandam novas unidades habitacionais, 
mas ações voltadas à melhoria habitacional. A demanda é nucleada e as ações previstas 
são de Urbanização Simples e Complexa, Assistência Técnica e Melhoria Habitacional e 
Regularização Jurídica (não é computada projeção de crescimento para o período 2009-
2025). Os números referentes a esta questão podem ser observados nos slides. 

O déficit quantitativo está relacionado à demanda para produção de novas unidades 
habitacionais e se refere à demanda nucleada e dispersa. Na demanda nucleada estão 
envolvidos domicílios com necessidade de remoção, já na demanda dispersa estão 
envolvidos os dados do déficit habitacional básico (DHB), projetado para as famílias com 
faixa de renda entre 0 a 5 salários mínimos/mês, no período de 2000 a 2025. Este déficit 
abrange famílias em domicílios rústicos ou improvisados, conviventes e ônus excessivo com 
aluguel. A ação prevista é a produção habitacional em áreas livres e remanejamento em 
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áreas nucleadas de urbanização (remanejamento de famílias muitas vezes). No caso da 
demanda dispersa há projeção para até 2025. Os números referentes a esta demanda 
podem ser observados nos slides e referem-se a estimativas e não cadastramento. 

Na estimativa de demanda nucleada para o PLHIS foi utilizado o método de cálculo 
do número de domicílios por: a) dados sobre cadastro e titulação de CDRU pela Secretaria 
de Habitação; b) contagem por foto aérea até cerca de 50 domicílios e c) estimativa por 
caracterização e índice de adensamento. Os números relativos à demanda nucleada dizem 
respeito: a) ZEIS L – 23 parcelamentos e b) NÚCLEOS – 269 núcleos. Na época haviam 
sido cadastrados 394 núcleos (número presente em estimativa anterior pela SH). Entretanto, 
atualmente, por conta da revisão do mapa de núcleos, com inclusão de novos e fusão de 
outros, estão cadastrados 365 núcleos. 

Relatou que depois disso está sendo feito um trabalho de comparação entre 
levantamentos feitos no PLHIS e os dados lançados pelo IBGE 2010, porém foi identificado 
que existem vários casos onde as duas contagens não batem em virtude de que a 
metodologia do IBGE não inclui núcleos pequenos ou que estão inseridos nos bairros. 

Ainda existe necessidade de se fazer o levantamento de núcleo por núcleo, com 
cadastros e identificação da real necessidade e assim concluir a política de habitação com a 
promoção da moradia. A revisão de 2013 do PLHIS vai consolidar os números identificados 
atualmente com novas análises. 

Pensou-se em sete programas habitacionais no PLHIS por tipo de atendimento do 
déficit, são estes: II - Programa de Regularização Jurídica das Áreas Públicas Ocupadas e 
de Loteamentos Particulares; III - Programa de Regularização Fundiária Integrada de 
Assentamentos Precários; IV - Programa de Desenvolvimento Institucional; V - Programa de 
Assistência Técnica e Melhoria Habitacional; VI - Locação Social em Parque Público e VII - 
Programa de Apoio à Produção Privada. 

Para construção dos cenários foi realizada uma avaliação do desempenho de 
investimento institucional na habitação e procurou-se manter este padrão, seguindo a 
prática recente de investimento. As metas propostas foram divididas entre normativas e 
institucionais. 

Os cenários variam na questão de investimento público e números de 
regularizações, desde a regularização integral de todas as demandas até a situação de 
manter os mesmos gastos executados hoje. Tais cenários consideram a análise dos 
investimentos necessários para resolução integral ou parcial até o ano de 2025 da questão 
habitacional.  

Elaborou-se ainda um mapa da situação da terra no município identificando as áreas 
conforme a restrição ou possibilidade de ocupação. Também foram elaborados cálculos de 
custo para efetivar a política habitacional, desde as áreas necessárias até os custos 
construtivos. 

Por fim, afirmou que o Plano Diretor pode auxiliar no estabelecimento do regramento 
para o uso e ocupação do solo para o Município de Guarulhos. Assim é o entendimento da 
questão habitacional e o uso da terra. 

Orlando Fantazzini (SH): o Secretário falou sobre os instrumentos necessários para 
a efetivação da política habitacional no município, em que seria impossível avançar com o 
plano e o zoneamento existente. Diz que o Programa Minha Casa Minha Vida trouxe um 
avanço na questão habitacional, entretanto o mercado atuou na especulação elevando o 
valor da terra, dificultando encontrar terrenos no valor adequado. Explicou também que com 
as restrições colocadas no zoneamento atual, em que existem várias dificuldades para se 
dispor de áreas para a habitação, há necessidade de mudar a tipologia utilizada e aumentar 
as áreas com possibilidade de construção. A Revisão do Plano Diretor para a Secretaria de 
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Habitação torna-se fundamental para o avanço na intervenção habitacional para o Município 
de Guarulhos, disponibilizando mais áreas para habitação. 

 

3.1.3. Coordenadoria do Fundo Social de Solidariedade (CFFS) 

Carlos Salgado (CFFS): falou sobre a agricultura urbana e periurbana na 
contribuição para o planejamento do desenvolvimento integrado do Município de Guarulhos. 
Iniciou colocando a questão para reflexão de como e onde se pretende buscar alimentos em 
10, 15, 20 anos? Disse que Guarulhos tem tradição agrícola, se desenvolveu como cinturão 
agrícola abastecendo a grande São Paulo na década de 1960, e que hoje tem apenas 1/3 
das áreas agricultáveis da época. 

No Fundo social é realizado um trabalhado com a agricultura urbana e periurbana, 
que se refere ao cultivo agrícola em pequenas áreas, mesmo dentro ou no entorno da 
cidade. Apontou as possibilidades deste tipo de agricultura no uso de varandas, pequenos 
espaços e hortas comunitárias. A agricultura está dentro da estratégia do Fundo Social em 
função da segurança alimentar, através dos programas: compra direta da agricultura 
familiar, restaurantes comunitários, saúde com casca e tudo, banco de alimentos, 
restaurantes escola, feira do produtor e agricultura urbana periurbana e familiar. 

No Fundo foi criada uma estrutura para trabalhar com agricultura, por meio da 
assistência técnica, apoio à comercialização, tecnologias de agricultura em pequenos 
espaços e organização social. Este programa abrange as hortas urbanas, hortas 
comunitárias, hortas escolares, além disso, a formação de uma questão de educação 
alimentar, nutricional e ambiental. 

Dentro da agricultura, no Fundo Social, foi optado como estratégia, pela agroecologia 
e a criação de animais de médio e pequeno porte. Porém, o código de zoonose ainda 
impede a implantação da segunda estratégia. Como objetivo do trabalho é dar um novo 
significado as áreas abertas (desocupadas), substituindo os bota-foras de resíduos, gerar 
trabalho e renda através do comércio solidário, além de colaborar com a educação. O 
público alvo são produtores do município e os beneficiários dos programas de transferência 
de renda. Falou da importância do programa para inclusão social de um público que não é 
absorvido pela a indústria, assim como aqueles que têm origem no campo, que muitas 
vezes torna-se excedente e não consegue se adaptar ao mercado. As ações propostas são 
de informar e orientar a respeito de recursos técnicos e financeiros da melhoria da 
produtividade, assim como, a existência de projetos governamentais. 

A opção política é de agricultura sustentável por meio de diagnosticar a situação dos 
remanescentes agrícolas, transição para a agroecologia e produção agrícola agro ecológica. 
Considera que principalmente para a agricultura periurbana está na mudança da agricultura 
convencional para a agroecologia, o que se refere a mudanças no tipo de produção que 
beneficia a qualidade de vida dos produtores e consumidores e também o meio ambiente, 
com a proteção das águas. Afirmou que 10% dos produtores do município atualmente já 
mudaram ou estão em fase de transição para a agroecologia. 

O apoio encontrado para o desenvolvimento deste trabalho está na cooperação 
técnica da Universidade de São Carlos, através de bolsistas que estão semanalmente no 
município trabalhando em conjunto com os produtores.  A perspectiva é a transição para a 
agroecologia e quando não for possível, o auxilio técnico e correto do uso dos insumos 
agrícolas. Existe também uma parceria com a EDP Bandeirante a qual disponibiliza as áreas 
não edificantes para o uso agrícola de hortas comunitárias. Tem uma parceira internacional 
interessante da Rede MERCOCIDADES/PROJETO INNOVA – Guarulhos Semeando o 
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Futuro, que tem um projeto com um recorte de gênero, por trabalhar com 50 mulheres 
vinculadas a programas de transferência de renda.  

Apontou que atualmente existe déficit de áreas para a produção, entretanto as terras 
do município têm grande capacidade de produção, inclusive na Cantareira. Diz que mesmo 
dentro das áreas de proteção ambiental existe a possibilidade de cultivo de algumas culturas 
agrícolas, sem maiores prejuízos para a qualidade ambiental. 

Destacou a importância de o Plano Diretor incorporar a questão agrícola, reservando 
áreas agrícolas para manter a proximidade da produção junto à moradia. Hoje este tema 
não está contemplado no plano atual nem no zoneamento, o que prejudica os produtores 
que não conseguem alcançar os benefícios de programas de incentivo governamentais. 

Falou dos benefícios da agricultura para o município, que é uma tendência para as 
cidades tanto para alimentação quanto para a proteção ambiental. Disse que há uma 
capacitação com os produtores sobre a interação com o meio ambiente na proteção do solo, 
água e flora. Falou da compatibilidade da agroindústria nas regiões de mananciais, as quais 
não são poluentes, já que os resíduos são utilizados na própria agricultura. Além disso, o 
atendimento das políticas públicas como PAA, PNAE e Comercialização Direta, onde há 
uma demanda de produtos da agricultura familiar que o município atualmente não consegue 
dar conta. 

Atualmente existe uma problemática na produção agrícola dentro do município em 
função do perímetro urbano do Município de Guarulhos corresponder a extensão territorial 
total, já que os benefícios dispostos pelo governo federal estão somente disponíveis para 
proprietários de áreas rurais. Tal situação faz com que não haja possibilidade de venda dos 
produtos para o poder público no programa de comercialização direta. Desta forma, para a 
inclusão social de uma série de produtores rurais o município deveria criar novamente a 
categoria de rural na categorização do uso e ocupação do solo municipal. 

Para finalizar frisou que a agricultura é uma atividade produtiva e também 
preservacionista, sendo compatível principalmente com a região norte do município. 

3.2. Debate 

Após a fala do Sr. Carlos Salgado o Sr. Álvaro Garruzi abriu o debate. 

Plinio Soares (SDU): falou sobre as diferentes perspectivas possíveis para o 
desenvolvimento do município, em que o planejamento para os próximos 10 – 15 anos tem 
que levar em consideração toda a complexidade existente. Há várias possibilidades e 
olhares sobre o uso e ocupação do solo, principalmente de áreas desocupadas, que vão 
desde a proteção ambiental até os vários usos agrícola e habitacional. São questões 
importantes para a reflexão neste momento de pensar Guarulhos.  

Gilmar Santos (MNLM e CMDU): destacou a importância do momento de 
discussão. Na questão habitacional existe o déficit existente e somado a ele a projeção 
deste para os próximos 15 anos. Atualmente nesta questão a cidade tem evoluído, porém 
considera que os investimentos estão concentrados no centro, enquanto a população que 
vive nas "bordas" tem necessidades diferentes e algumas vezes não acessa tais 
investimentos. Afirmou que deu uma volta por Guarulhos, por quase todos os bairros, 
observando o diagnosticado no PLHIS e do Rodoanel, considera que a cidade é viável 
havendo espaço para toda a população e todos os tipos de produção. A questão a ser 
pensada é como fazer isso? 
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Falou da ansiedade sobre o material formulado no Plano Diretor considerando que 
existe a possibilidade de se propor um formato de desenvolvimento sustentável para o 
município. Hoje, olhando para o Plano Diretor de 2004, observa-se a carência de 
instrumentos e espera que isso não ocorra na próxima revisão, que as questões sejam 
outras. Colocou novamente a questão “qual é a cidade que nós queremos?” como será 
Guarulhos de 2025 com todos esses investimentos que estão sendo feitos e também as 
grandes obras, estas são questões que devem ser refletidas neste momento. 

Roberto Moreno (IAB e CMDU): quando elaboraram o Plano Diretor de 2004 
achava-se que o município havia perdido as características e aptidão agrícola, atualmente 
observa-se que isso não ocorreu desta forma. Na questão da habitação há necessidade de 
se pensar instrumentos para introdução dos terrenos vazios no mercado de terras inibindo a 
especulação imobiliária, estes instrumentos já estão dispostos no Estatuto da Cidade, é 
necessário apenas regulamentação pelo Plano Diretor. Na questão dos financiamentos 
rurais existe a necessidade de alteração do perímetro urbano através do zoneamento, 
fazendo com que a categoria rural volte a existir e os produtores possam ser inseridos nos 
programas federais. Falou sobre o conceito de capacidade de suporte urbano e perguntou 
até quanto queremos crescer sem perder a qualidade de vida. Repetiu a pergunta do Sr 
Gilmar sobre que cidade queremos. Afirmou que há discussões atuais e índices sobre a 
cidade sustentável, e que acha que Guarulhos já tem suficiente maturidade para construir 
uma discussão sobre a sustentabilidade. 

Julio Saavedra (CMDU): há necessidade de integração institucional entre todas as 
secretarias para as discussões sobre a urbanização e desenvolvimento. Os diferentes 
conteúdos devem ser colocados e discutidos em conjuntos para um diagnóstico produtivo. 
Disse que esta integração torna-se importante no que se refere à discussão do futuro da 
cidade e parabeniza a iniciativa. Para os arquitetos a discussão urbana pontua também a 
necessidade de mudar as perspectivas sobre o projeto arquitetônico, principalmente sobre 
questões de economia de materiais e energia. 

Ângela Pilotto (Ambiens): falou da importância do espaço para a articulação entre 
as diversas secretarias e planos setoriais, que serve para balizar as discussões futuras do 
Plano Diretor. Destacou que o grupo que participa hoje da discussão é muito heterogêneo, 
com diferentes graus de apropriação e entendimentos. A apresentação do Plínio sobre o 
cenário é importante para se refletir sobre a produção e reprodução da cidade, se o 
desenvolvimento continuar da maneira que está atualmente o cenário será um, agora se 
existir perspectiva de mudança para caminhar em outra direção, as ações necessárias são 
muitas nas diferentes secretarias. Pensar a cidade que se quer para daqui dez anos 
também implica equalização de diferentes perspectivas sobre o uso e ocupação do solo. No 
seu entendimento há necessidade de mudança radical de paradigmas sobre a maneira de 
atuar na cidade.  

Luis Fernando (CFFS): reforçou sobre a importância da agricultura para o futuro do 
município e fez um convite a todos os presentes para conhecerem os programas de 
agricultura existente. Perguntou se nos programas habitacionais existem perspectivas de 
áreas para a agricultura. 

Eduardo Pestana (CA): espera de Guarulhos que e não se torne uma futura São 
Paulo, com aquele adensamento, espera que o desenvolvimento seja horizontal e não 
vertical, com grandes áreas verdes e espaço para agricultura.  

Orlando Fantazzini (SH): atualmente os maiores problemas encontrados na 
habitação de interesse social estão nas construtoras para a classe média, em virtude da 
questão da terra, agora depois da construção do Rodoanel  haverá outro problema com os 
empreendimentos de logísticas que terão interesse nos terrenos vagos, havendo uma 
competição por usos nos terrenos vazios. Sobre a questão de pensar em áreas agrícolas 
nos projetos habitacionais atualmente é inviável em virtude do preço da terra, mas que isso 
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deve ser mais bem discutido e pensar possibilidades e soluções. Considerou que o 
momento é propício para a inserção de vários conteúdos para o futuro de Guarulhos e que 
hoje o esforço está em equacionar os vários interesses para o desenvolvimento. 

Plínio Soares (SDU): encerrou a mesa falando da importância das discussões e do 
próximo encontro e convida a todos para estarem presentes. 

Álvaro Garruzi (SDU): agradeceu a participação de todos. 
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3.3. Apresentação de Slides Power Point 

3.3.1. Apresentação Secretaria de Desenvolvimento Urbano 01 
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3.3.2. Apresentação Secretaria de Desenvolvimento Urbano 02 
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3.3.3. Apresentação Secretaria de Habitação 
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3.3.4. Apresentação Coordenadoria do Fundo Social de Solidariedade 
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4. SANEAMENTO AMBIENTAL 

Data: 17 de abril de 2012 

Local: Adamastor 

Secretarias Palestrantes: Sistema Autônomo de Água e Esgoto, Secretaria de 
Serviços Públicos e Secretaria de Obras.  

4.1.  Relatório palestras 

O Sr Álvaro (SDU) fez a abertura dos trabalhos falando da importância das 
discussões na construção da legislação do Plano Diretor; da relevância da questão 
ambiental quando se está pensando na ocupação do espaço. E que no dia de hoje serão 
realizadas as apresentações de quatro secretarias ligadas ao saneamento ambiental e meio 
ambiente.  

4.1.1. Sistema Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) 

Nádia Brugnera Silva (SAAE): a Diretora do Departamento de Planejamento e 
Projetos fez uma explanação sobre o planejamento desenvolvido pelo SAAE, principalmente 
no que consiste a água e esgoto. Colocou em linhas gerais a situação do atendimento da 
água e coleta e tratamento do esgoto. Até o ano de 2002 o SAAE não tinha nenhum 
planejamento setorial, naquele ano foi elaborado o Plano Diretor de Água e em 2003 o 
Plano Diretor de Esgoto. 

O Plano Diretor do Sistema de Abastecimento de Água teve como objetivos: a) 
formular estratégias integradas para melhor aproveitamento dos recursos hídricos da região; 
b) planejar de forma adequada a produção, o recebimento e a distribuição da água; c) 
planejar as ações visando garantir qualidade ao abastecimento público; d) definir as etapas 
de obras e as prioridades; e d) atender às diretrizes legais e institucionais e aos aspectos da 
viabilidade econômica, financeira e ambiental nas propostas de intervenção.  

A elaboração do instrumento teve duas etapas principais sendo que a primeira 
tratava dos estudos preliminares da situação do atendimento da água e a segunda a 
questão de proposição. Na fase inicial teve que se levar em conta que Guarulhos está 
localizada na região metropolitana de São Paulo, por este motivo há uma integração no 
sistema de saneamento regional, sendo que Guarulhos compra 90% da água que é 
distribuída no município, os outros 10% são coletados em mananciais superficiais no 
território municipal. Na época foi elaborado estudo demográfico para dar conta do 
entendimento das necessidades no saneamento, para isso o município foi dividido em várias 
áreas consideradas homogêneas, com a realização de um estudo demográfico obteve-se 
um panorama da quantidade e distribuição da população, assim como a projeção 
populacional para considerar o crescimento urbano municipal e o atendimento de água.  

Diagnosticou-se que a produção e distribuição eram insuficientes não atendendo 
toda a demanda e, principalmente, não havia reservação. Identificado então que a produção 
era insuficiente, a adução o sistema estava desprovida de infraestrutura suficiente para 
permitir a transferência de água entre setores. Na reservação a distribuição espacial das 
unidades era inadequada e insuficiente e no tocante à distribuição, o sistema não 
apresentava divisões entre setores e zonas de pressão e a infraestrutura de redes e 
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estações pressurizadoras era incompatível com as necessidades. Tal situação criava um 
cenário preocupante para o atendimento da água no município. 

 Já na fase de proposição foram definidos critérios e parâmetros. O limite para área 
de estudo foi estabelecido como sendo o perímetro urbano. Foram definidas três etapas 
para execução e monitoramento: imediata 2005, primeira 2015 e segunda 2025. As 
demandas inicial e futura foram estabelecidas em função dos critérios e parâmetros 
adotados e ao longo do horizonte de projetos, enquanto que a oferta se mostra aquém das 
necessidades. Identificou-se na época que não havia possibilidade de atendimento de toda 
a demanda, havendo caso críticos de bairros que ficavam sem atendimento até cinco dias.  

Uma condição importante no que se refere ao atendimento de água, é que o 
município está localizado em uma região de baixa disponibilidade hídrica, não somente 
Guarulhos, mas toda a região. Para a adequação da distribuição da água foram estudados 
os possíveis mananciais de atendimento superficiais: Engordador/Barrocada, Lavras/Água 
Azul, Jaguarí e Ururuquara. E enquanto mananciais subterrâneos, a possibilidade de uso de 
poços. Estudada esta questão da demanda, foi apontada uma série de infraestruturas 
necessárias para o sistema ser melhorado. A primeira questão a ser resolvida era a divisão 
do município em regiões menores, sempre atendidas a partir de um centro de reservação. A 
setorização proposta levou em conta a topografia e a disponibilidade hídrica, conforme a 
figura que segue: 

FIGURA 1 - DIVISÃO DO MUNICÍPIO SEGUNDO TOPOGRAFIA E 
DISPONIBILIDADE HÍDRICA 

 

 

Conclusivamente afirmou que, embora o sistema de abastecimento apresente uma 
infraestrutura bastante adequada - atualmente supre as necessidades da primeira etapa 
(ano 2015) - observa-se que a questão do equilíbrio entre a oferta e a demanda não é um 
item solucionado. Assim, empreendimentos que apresentem grande demanda por utilização 
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de água devem ser criteriosamente analisados quanto à viabilidade de instalação no 
município. Esta é uma condição que não se aplica somente a Guarulhos, mas que afeta 
toda a RMSP. Como condição futura, nota-se que os investimentos devem ser continuados 
com vistas à complementação da adequação da infraestrutura até o horizonte de projeto 
(ano de 2025). 

O sistema de distribuição hoje está adequado ao que foi projetado no Plano Diretor 
do sistema de água. Entretanto, o principal problema é a baixa oferta, a qual não é possível 
ampliar já que é um fator natural. 

Sobre o Plano Diretor do Sistema de Esgotamento Sanitário explicou que teve como 
objetivo: a) formular estratégias integradas para definição do melhor arranjo para a 
disposição final dos esgotos gerados no município; b) planejar de forma adequada a coleta, 
o afastamento e o tratamento dos esgotos; c) planejar as ações visando garantir qualidade 
ao abastecimento público; d) definir as etapas de obras e as prioridades; e) atender às 
diretrizes legais e institucionais e aos aspectos da viabilidade econômica, financeira e 
ambiental nas propostas de intervenção. Da mesma forma que o anterior foi dividido em 
duas etapas: a) estudos preliminares e b) definição e proposição.  

Na caracterização da área do estudo foram identificadas as principais características 
do município, como localização, meio físico, etc. Especial atenção foi dada ao contexto do 
município na RMSP uma vez que duas das cinco estações que compõe o sistema municipal 
fazem parte do sistema metropolitano (ETEs São Miguel e Parque Novo Mundo). Entretanto, 
nenhuma obra havia sido realizada até o momento do estudo. 

Foram utilizados dados previamente definidos nos estudos do PDSA, que passaram 
por revisão e atualização em estudo posterior de Consolidação do PDSE, desenvolvido em 
2005/2006; este novo estudo considerou a possibilidade de “verticalização”, não prevista no 
estudo demográfico desenvolvido no âmbito do PDSA. Apesar da utilização de critérios 
diferenciados, os resultados de ambos não apresentaram diferenças significativas nos 
números finais da projeção populacional. 

O diagnóstico do sistema também era muito ruim, identificando que a rede coletora 
atendia cerca de 72% da população, o sistema não dispunha de infraestrutura de 
afastamento e transporte, como coletores-tronco, interceptores, emissários e estações 
elevatórias. Além disso, não havia disposição final, consequentemente, os esgotos 
coletados eram lançados “in natura” nos cursos d’água que cortam o município. 

A pergunta que elaboraram naquele momento foi a seguinte: quanto de esgoto 
deveria ser tratado nas ETEs concebidas no sistema  metropolitano? Entendendo que além 
de toda a obra de infraestrutura havia ainda uma taxa mensal. Foram feitos os estudos de 
viabilidade economia e ambiental e com isso entendido que metade do esgoto gerado 
deveria ser tratado na rede metropolitana, o restante iria para estações próprias. Com as 
obras haveria a possibilidade de tratamento de 52% do esgoto gerado, e a rede de coleta 
também foi ampliada. 

Com relação à interface com o Plano Diretor e o Plano de Água Esgoto, destacou 
que os coletores têm que ser instalados nos fundos de vale e, atualmente, grande parte 
destes estão ocupados ou em propriedade particular. Isso encarece demais o sistema e é 
necessário pensar em faixas de servidão. Frisou que deve haver diretrizes para que haja 
reserva destas áreas e, além disso, investimentos em mais infraestrutura para que possa 
existir atendimento do restante dos 50% necessários. 

Em termos de conclusão, durante o desenvolvimento dos estudos e posterior 
detalhamento de projetos, observou-se que, em razão da forma com que se consolidou a 
urbanização da cidade, as áreas de “fundo de vale”, necessárias à implantação dos 
sistemas de esgotamento sanitário, não foram preservadas. Como consequência, cerca de 
130 processos de desapropriações ou instituição de faixas de servidão estão em 
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andamento, que darão atendimento às obras já em andamento. Como condição futura, nota-
se que os investimentos devem ser continuados com vistas à complementação da 
adequação da infraestrutura até o horizonte de projeto (ano de 2025). 

Por fim, explicou que recentemente o SAAE desenvolveu o Plano Municipal de Água 
e Esgoto, em atendimento aos requisitos impostos pela Lei Federal 11.445/07, que 
estabelece as Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico e pelo Decreto Federal 
7.217/10, que a regulamentou. O estudo definiu os investimentos necessários para a 
universalização dos serviços. 

4.1.2. Secretaria de Serviços Públicos (SSP) 

Plano Diretor Funerário - Departamento de Serviços Funerários. 

Rui Alencar (SSP): o Gestor do Departamento de Serviços Funerários iniciou 
comentando que foi elaborado o Plano Diretor Funerário em parceria com a SDU, Secretaria 
do Meio Ambiente e Saúde. Porém, há precariedade com relação aos estudos demográficos 
e projeções. Além disso, ainda não está aprovado. 

O município tem cerca de 6200 óbitos por ano, mas a maior parte desse serviço é 
feito de forma irregular. As legislações produzidas na esfera municipal até então não 
resolveram tal problema e acabaram caindo em desuso. Em termos de concepção o serviço 
é considerado como de natureza pública e essencial, já que atende questões de saúde e 
também social, pois nem todos podem pagar. Entende que há necessidade de ter uma 
regulamentação adequada por tratar de um serviço público social, com relação à prestação 
do serviço, localização e valores, estando atualmente aberto à especulação. 

Explicou que são oito cemitérios em Guarulhos, sendo quatro municipais e quatro 
particulares. Também são oito agências funerárias conhecidas que estão atuando no 
município, porém pode haver outras, mesmo de outros municípios que prestam serviço em 
Guarulhos.  

Tem sido feito uma série de investimentos com obras e estruturação nos cemitérios 
municipais. Atualmente foi implantado um programa de gestão ambiental em parte dos 
cemitérios municipais, em que são recolhidos os resíduos e repassados para uma 
cooperativa. A coleta seletiva também está ocorrendo nos cemitérios municipais.  

Entende que os serviços funerários devem ter um Plano Diretor para regulamentação 
e normatização do serviço, já que pela irregularidade o município pode se tornar uma região 
"cemiterial" da capital. O planejamento deve orientar, ordenar e regulamentar o adequado 
desenvolvimento do serviço funerário na cidade e garantir o cumprimento da função social 
do serviço funerário, promover a adequada distribuição dos equipamentos em relação ao 
espaço urbano e a população, e ainda garantir a ocupação adequada das áreas naturais 
dentro dos espaços cemiteriais.  

Existe a questão de função social, saúde, justiça e segurança pública, pois são 
serviços que interessam a estas áreas todas. Tem caráter municipal em que deve ser 
regularizado o serviço funerário e também o espaço funerário, e a regulamentação deve 
legislar sobre a impossibilidade de uso indiscriminado dos cemitérios por município vizinhos. 

Acredita que vai levar tempo ainda para que haja necessidade de se estabelecer um 
novo cemitério visando atender a demanda do município dentre os públicos e privados. 
Porém, é necessário haver critérios para novas instalações já que há uma dificuldade de 
aceitação da vizinhança. A instalação de cemitérios parques, verticais ou crematórios devem 
respeitar diretrizes para o meio ambiente e a aprovação deve passar pela CESTESB, SEMA 
e SDU.  
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Por fim, afirmou que o Plano Diretor Funerário está em processo de regulamentação, 
mas carece ainda da aprovação. 

 

Plano Diretor de Resíduos Sólidos - Departamento de Limpeza Urbana. 

Suzana Nogueira (SSP): a Gestora do Departamento de Limpeza Urbana abordou o 
processo de construção do Plano Diretor de Resíduos Sólidos, que tem como propósito 
trabalhar a limpeza urbana municipal e o manejo dos resíduos entre o formato e as 
tecnologias utilizadas. São três os pilares que conduziram a construção do plano: a) modelo 
tecnológico eficiente e eficaz, b) mobilização e educação ambiental da população e c) 
formação dos técnicos envolvidos. Visando a redução da geração dos resíduos; segregação 
na origem; sustentabilidade econômica, social e ambiental; geração de trabalho e renda; 
reciclagem; e aterramento adequado dos rejeitos. 

Explicou que este trabalho foi um setorial do Plano de Saneamento Básico do 
município. Guarulhos foi o primeiro município brasileiro a lançar o Plano Diretor de Resíduos 
Sólidos um ano após de a regra ser estabelecida como necessidade pela união através da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (12.305/2010). Com o PDRS e os Planos de 
Abastecimento de Água, de Esgotamento Sanitário e de Drenagem Urbana, Guarulhos 
conclui o Plano Municipal de Saneamento Básico. 

O plano foi desenvolvido em um processo participativo realizado através de seis 
oficinas públicas. A discussão dos resíduos foi dividida em: 

FIGURA 2 - TÓPICOS DA DISCUSSÃO SOBRE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

O principal ponto é a não geração, redução, reutilização e a reciclagem fazendo com 
que a menor parte dos resíduos possíveis seja levada até o aterro. Foi proposta uma 
premissa de que a pessoa torna-se responsável pelo resíduo que gera e atualmente tem 
sido feito um trabalho com os pequenos geradores no sentido de conscientização e 
adaptação ao sistema. Além disso, para resíduos de construção e demolição existem 16 
pontos de entrega voluntária e pretende-se implantar mais 26 novos até 2020 atendendo 
todas as regiões da cidade. Os resíduos de construção são reciclados e totalmente 
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reutilizados na construção de obras públicas. A secretaria tem objetivo ainda de ampliação 
deste serviço. 

Segundo Suzana, mais importante do que ter o instrumento é colocar em prática o 
que foi planejado, esta é uma reflexão importante para este momento. Elencou os principais 
investimentos previstos por tipo de resíduos e metas a serem alcançadas com a 
implantação do plano. 

Além disso, comentou sobre a integração regional que foi prevista por meio do 
CONDEMAT, através da formalização de uma região de integração da gestão de resíduos 
sólidos, em que se pretende fazer um plano regional entre onze municípios da bacia do Alto 
Tietê. No momento está sendo feito termo de referência para a contratação da elaboração 
do plano. 

Outras ações importantes que estão em processo de desenvolvimento dizem 
respeito à a) informação, capacitação e indicadores de desempenho; b) elaboração e 
implantação da Política e do Plano Municipal de Educação Ambiental; c) implantação do 
Plano de Comunicação; Capacitação de operadores públicos e privados; e d) indicadores de 
desempenho (para serviço público, grandes geradores, transportadores e receptores). 

Controle e fiscalização tratam de todos os resíduos presentes no município, com 
uma proposta de fazer controle diferenciado e integrado com a implementação de Sala de 
Controle; Relatório de Ocorrência de Descargas Irregulares; e fiscalização dirigida. 
Propondo um sistema único juntamente com outros agentes que trabalham na fiscalização 
(outras secretarias). 

Com relação à responsabilidade privada diferencia os geradores em pequenos e 
grandes. Os pequenos geradores são os que produzem até 200 litros dia, tratam dos que 
geram e os grandes geradores são os que produzem mais de 200 litros e precisam fazer o 
plano de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Ainda há necessidade de dar continuidade às reuniões setoriais; aos debates 
públicos sobre os resíduos; às atividades do GT Resíduos do CONDEMAT; formalizar as 
parcerias e dar reconhecimento público dos interlocutores prioritários na implantação do 
PDRS.  

4.1.3. Secretaria de Obras (SO) 

João Marques Luiz Neto (SO): o Senhor Secretário de Obras aludiu ao Plano 
Diretor de Drenagem e à preocupação com relação ao tema para o Município de Guarulhos, 
no sentido de que o desenvolvimento não venha a ampliar os impactos causados pelas 
águas. Destacou que a questão da drenagem vem sendo tratada com certa negligência no 
decorrer do tempo, e que em Guarulhos ainda há tempo de fazer a implementação do Plano 
Diretor antes de que os impactos cheguem no nível da capital. 

O Município de Guarulhos está subdividido em cinco grandes bacias hidrográficas, 
sendo que quatro delas fazem parte da Bacia do Alto Tietê e a quinta, Jaguarí, contribui 
para a Bacia do Paraíba do Sul, quais sejam: Bacia Hidrográfica do Rio Baquirivú Guaçu – 
(BQ); Bacia Hidrográfica do Rio Cabuçú de Cima – (CB); Bacia Hidrográfica do Canal de 
Circunvalação– (CT); Bacia Hidrográfica do Rio Tietê – (TI); Bacia Hidrográfica do Rio 
Jaguarí – (JG). 

As alterações dos ciclos hidrológicos têm se ampliado no município e as condições 
de escoamento têm sido prejudicadas. Afirmou que a canalização até pode acontecer, mas 
deve ter consigo a reservação (piscinão), que tem estudado vários modelos, mas ainda 
assim a reservação continua sendo o sistema mais interessante. 
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Com a ampliação do tratamento e a redução do lançamento de esgoto, as águas 
reservadas não terão tanta poluição concentrada, podendo ser reutilizadas em algum grau. 
A alteração do ciclo hidrológico pelo barramento da água através da construção urbana 
gerou inúmeros outros problemas como mudanças das chuvas, enchentes e clima. As 
alterações do ciclo hidrológico geram mudanças qualitativas e quantitativas muito intensas 
nos sistemas de drenagem das áreas urbanas, em que são ampliadas as condições de 
escoamento das águas superficiais com o objetivo de afastá-las dos espaços construídos. 
Com a urbanização das bacias hidrográficas, o aumento da impermeabilização do solo, as 
canalizações e toda a rede de drenagem podem gerar vazões máximas até sete vezes 
maiores daquelas propiciadas pelas condições naturais pré-existentes. 

Em 2009 foram feitas quatro propostas de obras de macrodrenagem para o governo 
federal, para contensão de enchentes que tem grande êxito: 1) Iguaçu-Tietê, que está em 
obras; 2) Jacinto, que está em obras; 3) Japoneses e Cubas, em processo licitatório etapa 
final e; 4) Cocho Velho e Moinho Velho, em processo licitatório etapa final. 

Explicou o status de cada um dos projetos no sentido de localização, impactação na 
macrodrenagem, benefícios, gastos e diminuição dos impactos. Afirmou que é o maior 
projeto de macrodrenagem da região metropolitana, com repercussão em todo Estado de 
São Paulo, sendo que representantes de várias cidades vieram conhecer os projetos e 
tentar levar para os seus municípios. 

Está sendo avaliado o uso público das áreas de piscinões na época de estiagem, 
com equipamentos que possam ser utilizados pela população. Os projetos pretendem que 
não seja feita simplesmente a canalização, mas nas áreas onde for possível, deve ser 
mantida a forma natural dos leitos. Ainda sobre os piscinões, estão sendo analisados, 
principalmente em áreas não adensadas, para que não gerem especulação sobre a 
necessidade de desapropriações. 

Em Guarulhos ainda existem áreas vazias as quais podem ser utilizadas para a 
infraestrutura de drenagem e, em parceria com a SDU, está sendo possível fazer obras de 
drenagem em locais que causem o menor impacto social possível. 

Estas obras apresentadas são consideradas a primeira fase do PDD que estão na 
região menos adensada, na segunda fase do Plano ocorrerão nas regiões mais adensadas 
da cidade que é o centro expandido em direção à Fernão Dias. 

Ressaltou também o caso de grandes intervenções recentes no município, como a 
avenida Jacu Pêssego que, além de ser uma obra de mobilidade, interferirá na questão de 
drenagem razoavelmente grande, havendo no projeto da avenida alguns locais de 
reservação de água. 

Também nos programas de macrodrenagem desenvolvidos pelo governo federal 
contemplam toda a infraestrutura ao redor das obras.  

Existem outras necessidades em relação à drenagem, porém, nas discussões com o 
governo estadual e os municípios do Alto Tietê, o Baquirivu-Guaçu não foi contemplado, o 
que é uma pena para o município. 

Finalmente, falou sobre a importância da elaboração do Plano Diretor e como o 
município tem evoluído no planejamento. 
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4.2. Debate 

Na sequência, o Sr Álvaro Garruzi passou a palavra para o público presente para os 
esclarecimentos necessários junto à mesa formada pelas secretarias que apresentaram os 
trabalhos. 

Roberto Moreno (CMDU): perguntou sobre o período de elaboração do Plano 
Diretor de Água e Esgoto que foi elaborado na mesma época do Plano Diretor, e deseja 
saber se foi feito outro trabalho de atualização posterior que ajustasse os três planos. 

Nádia Silva (SAAE): explicou que não foram realizadas atualizações, não foi feito 
outro estudo que reavaliou as demandas, pretende-se fazer uma revisão com os dados do 
censo 2010, com relação às outras interfaces não identificaram que pudesse haver uma 
contribuição efetiva do Plano Diretor de Água e Esgoto para o Plano Diretor Municipal, 
somente o contrário, já que o saneamento tem que ir para onde a cidade está crescendo.  

Álvaro Garruzi (SDU): questionou se existem metas a serem contempladas no 
planejamento de infraestrutura de esgoto para até 2022. 

Nádia Silva (SAAE): explicou que a infraestrutura está planejada para atender a 
demanda do município, os reservatórios estão localizados em pontos delimitados pela 
topografia com capacidade para atender àquela população localizada naquela região, se a 
rede ainda não está passando por algumas áreas o plano contempla o crescimento e a 
ligação dessas unidades. 

Glauco Bellezzo (Ambtec e CMDU): apontou que as nascentes ainda estão 
prejudicadas, pois o SAAE faz a coleta do esgoto, mas libera dentro dos afluentes. Em 
algumas cidades, ao invés de grandes estações de tratamento, são implantadas pequenas 
estações, dinamizando as soluções. No caso das empresas, muitas vezes são obrigadas a 
fazer o tratamento dos resíduos gerados, isso já está acontecendo, pergunta por que isso 
não acontece no SAAE. 

Nádia Silva (SAAE): afirmou que esta questão foi muito estudada no PDAE, com 
avaliação financeira e de funcionamento, e considerou-se que as alternativas propostas são 
as mais viáveis financeiramente. Além disso, explicou que ainda é lançado esgoto nos 
córregos, pois os investimentos são muito altos e eles estão fazendo gradativamente. 

Roberto Moreno (CMDU): o Secretário de Obras apresentou um projeto estrutural, a 
Jacu Pêssego, e se deveria pensar que serão áreas de grande atração de investimentos e 
interesses. Afirmou que em São Paulo está sendo feita uma operação urbana consorciada 
na extremidade desta via, e que agora, com a Revisão do Plano Diretor, deve-se refletir 
sobre  o que vai acontecer na região de Cumbica e a própria área industrial se houver essa 
atratividade de investimentos. 

Edson Barros (SM): falou da possibilidade de fazer uma regularização de outorga 
da água para salvaguardar o meio ambiente na regularização fundiária. Com os projetos de 
macrodrenagem apresentados, pode-se convergir e focar na regularização fundiária. 

Júlio Saavedra (CMDU): questionou sobre o Plano Diretor de Resíduos, que como 
arquiteto e engenheiro conhece a existência de um grande problema quando entrega para o 
contratante o planejamento do que se deve fazer com os resíduos da construção; perguntou 
se está se algum mecanismo está sendo avaliado para resolver este problema de 
conscientização. Disse que é necessário fazer a alteração da legislação, principalmente no 
que tange à capacitação e fiscalização. 
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Thiago Perez Sávio (SDU): propôs uma reflexão sobre se o município poderia 
perpetuar este mesmo modelo de adensamento e verticalização para os próximos 5 a 10 
anos sem que houvesse um grande impacto nos serviços ambientais. 

José Ailton Martins (CA): perguntou se está prevista alguma proposta no Plano 
Diretor para que grandes empreendimentos tenham sua própria estação de tratamento, não 
liberando os resíduos nos córregos e diminuindo os custos públicos. Perguntou também se 
está prevista a elevação para transporte dos resíduos até as áreas de tratamento. 

José Luis Neto (SO): disse que é possível fazer o encaminhamento proposto da 
outorga. Que a partir do momento que o governo federal entendeu o licenciamento como 
uma atividade municipal houve um avanço, porém, o Ministério Público entende que não. 
Além disso, com relação ao que Tiago perguntou, afirmou que, do ponto de vista da 
drenagem, entende que sim, porém, as coisas não se resolvem tão matematicamente, mas 
acredita que com o planejamento executado atualmente pode-se conseguir a resolução dos 
serviços ambientais, mesmo com o adensamento urbano. Porém, com os outros serviços 
urbanos, pode haver carências. A verticalização hoje é preocupante pelo adensamento e 
atendimento dos serviços públicos, mas com a Revisão do Plano Diretor devem ser 
discutidas estas questões. 

Suzana Nogueira (SSP): explicou que o PDRS propõe um plano de comunicação 
para multiplicar as informações, que existem várias ações de capacitação de professores e 
organizações sociais. Estão sendo utilizados alguns canais para multiplicação das 
informações. As primeiras ações foram feitas com o pessoal da prefeitura com o propósito 
de disseminar as informações. 

Plínio Soares (SDU): explicou que a operação conhecida como Rio Verde-Jacu foi 
criada há algum tempo pela cidade de São Paulo, mas tem baixa adesão. Este projeto deve 
ser pensado de forma articulada, uma vez que existem vários outros projetos deste porte. A 
operação urbana, assim como outros instrumentos, deve ser pensada de forma benéfica e 
complementar, com atuação articulada na região metropolitana. 

Nádia Silva (SAAE): afirmou que o SAAE está vinculado ao tratamento do sistema; 
quanto ao tratamento isolado do empreendimento, deve ser instituído no licenciamento junto 
ao estado. Entretanto, os empreendedores devem estar preparados para quando a rede 
chegue, estando prontos para fazer a ligação. Disse que a cidade tem um limite da 
ocupação que vai de encontro com a oferta de água. Deve-se avaliar até quando a cidade 
pode crescer. 

Álvaro Garruzi (SDU): encerrou as atividades dizendo que a SDU faz uma série de 
avaliações na implantação de empreendimentos. Agradeceu a participação de todos e 
encerrou o segundo dia de debate. 
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4.3. Apresentação de Slides Power Point 

4.3.1. Apresentação Sistema Autônomo de Água e Esgoto 
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4.3.2. Apresentação Secretaria de Serviços Públicos - Plano Diretor Funerário 
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4.3.3. Apresentação Secretaria de Serviços Públicos - Plano Diretor de Resíduos 

Sólidos 

  

  

  

  



65 

 

  

  

  

  



66 

 

  

  

  

  



67 

 

  

  

  

  



68 

 

  

  

  

  



69 

 

  

  

  

  



70 

 

  

  

  

  



71 

 

  

 

 

  

  



72 

 

4.3.4. Apresentação Secretaria de Obras 

  

  

  

  



73 

 

  

  

  

  



74 

 

  

  

  

  



75 

 

  

  

  

  



76 

 

  

  

  

  



77 

 

  

  

  

  



78 

 

  

  

  

  



79 

 

  

  

  

  



80 

 

  

  

  

  



81 

 

  

  

  

  



82 

 

  

  

  

  



83 

 

  

  

  

  



84 

 

  

  

  

  



85 

 

  

  

  



86 

 

4.4. Fotos 
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4.5. Lista de presença 
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5. MOBILIDADE URBANA E POLÍTICAS SOCIAIS 

Data: 18 de abril de 2012 

Local: Paço Municipal 

Secretarias Palestrantes: Secretaria de Transporte e Trânsito, Secretaria de 
Educação, Secretaria de Saúde, Secretaria para Assuntos de Segurança Pública, Secretaria 
de Esporte, Recreação e Lazer. 

5.1.  Relatório palestras 

O terceiro dia do ciclo foi iniciado pelo Sr. Plínio Soares, com um relato sobre o 
conteúdo geral e resultados dos dias anteriores. Em seguida, explicou a metodologia 
aplicada ao ciclo, seus desdobramentos e enquadramento no cronograma geral da Revisão 
do Plano Diretor de Guarulhos. 

Durante a apresentação da metodologia da revisão do Plano, destacou o ciclo como 
parte da leitura da realidade: “Coroando a leitura da cidade, com a exposição dos diferentes 
setores da prefeitura”. 

5.1.1. Secretaria de Educação (SE) 

Luiz Fernando Sapun (SE): a exposição do Gestor do Departamento de 
Manutenção de Próprios da Educação foi focada nos aspectos concretos da rede de 
educação, com ênfase no quadro atual, avanços e nas necessidades de expansão da rede 
municipal, para “ampliar o número de vagas, o tempo de permanência do aluno na escola, 
encurtar a distância entre a casa do aluno e a unidade escolar e eliminar o período 
intermediário (das 11h às 15h)”.  

A eliminação do período intermediário visa facilitar, simultaneamente, a vida das 
famílias e dos profissionais da educação. Outro objetivo colocado é a ampliação da rede 
CEU, visando a qualidade social na Educação. 

Durante o período entre 2009 e 2012 foram entregues 20 novas escolas, conforme 
distribuição a seguir: 

• 2009 - 01 Escola da Prefeitura de Guarulhos; 

• 2010 - 06 Escolas da Prefeitura de Guarulhos;  

• 2011 - 05 Escolas da Prefeitura de Guarulhos; 

• 2012 - 08 Escolas da Prefeitura de Guarulhos. 

Em 2001 existiam 61 escolas, hoje são 136 escolas com cerca de 115.000 alunos. 

Na administração atual a principal inovação é o CEU – que conta com telecentro, 
biblioteca, piscina, campo futebol entre outros espaços de educação. Até o momento foram 
entregues 3 unidades. Até o final da gestão serão mais 7, somando 10 CEUs. 

Segundo o expositor, deve ser reconhecido o avanço, embora exista demanda 
reprimida, em especial, vinculada à necessidade de creches. Para este caso estima-se a 
necessidade de vagas para 30.000 crianças. 
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Foram apresentadas informações gerais e por UPR, contrapondo população atual de 
crianças de 0 a 3 anos e 4 a 5 anos, frente ao número de matrículas da rede pública e 
privada. No caso do centro, por exemplo, a demanda reprimida é de 8.000 crianças. 

Para a próxima gestão - de 2013 a 2017 – estão planejadas 27 creches financiadas 
via PAC2 e 25 novas escolas e creches através de orçamento próprio. 

Em síntese, conforme estudo da demanda potencial são necessárias 98 novas 
unidades, sendo: 

• 13 para pré-escolas, no intuito de eliminar o período intermediário, 
aumentando o tempo de permanência; 

• 75 para creches em face da demanda reprimida; 

• 10 unidades para ensino fundamental para eliminação do período 
intermediário, aumentando o tempo de permanência do aluno para 5 horas. 

O CEU, além de possuir escola, atende as demais escolas próximas como uma 
espécie de potencializador da rede de ensino. 

Uma das principais debilidades para realização da política de educação é a falta de 
áreas para novos equipamentos. Um dos exemplos é Cumbica, onde não foi encontrada até 
o momento área para esta finalidade. 

5.1.2. Secretaria para Assuntos de Segurança Pública (SN) 

Sr. José João Bezerra Bicudo (SN): o Gestor do Departamento da Guarda Civil 
Municipal inicialmente apresentou as ações em andamento: 

 Promovendo a integração do município com os órgãos de segurança pública 

atuantes na cidade (exemplo: Gabinete de Gestão Integrada Municipal - GGI-M); 

 Viabilizando a execução dos diversos serviços municipais em apoio a outras 

secretarias (Assuntos Jurídicos, Habitação, Desenvolvimento Urbano, Esportes, 

Assistência Social, Defesa Civil, Cultura, entre outras); 

 A gestão da Guarda Civil Municipal (junto ao Comando da GCM); 

 Integração com a comunidade através da integração entre a Secretaria e os 

CONSEGs e ações da GCM; 
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Em seguida, apresentou o organograma: 

FIGURA 3 - ORGANOGRAMA POLÍTICA DE SEGURANÇA PÚBLICA E QUADRO 
GERAL DA EQUIPE 

 

 

 

O destaque das operações em andamento cabe a integração entre as diferentes 
esferas de governo – polícia civil, militar, federal, rodoviária federal. Integração que ocorre 
por meio do gabinete de gestão integrada, a partir das diretrizes do Ministério da Justiça. O 
Sistema informações integradas também teve destaque.  

A principal debilidade enfrentada, segundo o expositor, é a “falta de poder de policia” 
para guardas municipais, devido ao atual enquadramento constitucional, o qual precisaria de 
alteração legislativa. 

Uma das ações frequentes da secretaria é o apoio em processos de realojamento, 
entre outras ações conduzidas pela Secretaria de Habitação, bem como ações de 
fiscalização, apoio a eventos locais e apoio a ações da Secretaria de Assistência Social. 

A Secretaria adota uma divisão territorial, por meio da instalação de Inspetorias 
Regionais, diferente das UPRs, conforme mapa a seguir: 
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FIGURA 4 - DIVISÃO TERRITORIAL POR INSPETORIAS REGIONAIS 

 

 

Em seguida apresentou as Unidades Especializadas da Guarda Civil Municipal: 

 Grupamento de Trânsito 

 Grupamento de Ronda Bike 

 Inspetoria da Guarda Ambiental 

 Central de Atendimento e Despacho 

 Central de Monitoramento Eletrônico 

 Canil da GCM 

 GUARD – Grupo Unido na Ação de Resistência às Drogas 

 Banda Musical 

 Grupo de Operações Táticas e Especiais 
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Também foram espacializadas as rondas durante o ano de 2010: 

 

FIGURA 5 - RONDAS 2010 

 

 

Foram apresentados índices de Guarulhos relativos ao tipo de ocorrências, os quais 
revelam situação preocupante, embora em determinadas ocorrências o município apareça 
em situação proporcionalmente similar aos municípios da região. 

Um dos problemas levantados em todos os Conselhos de Segurança Pública – 
CONSEGs de Guarulhos é a baixa qualidade, insuficiência ou inexistência de iluminação 
pública. 

Para o processo de Revisão do Plano Diretor, o expositor indica os seguintes 
aspectos relevantes: 

 Regionalização da GCM – Instalação de uma Inspetoria da GCM por unidade 

regional; 

 Aumento do efetivo da GCM; 

 Monitoramento eletrônico – Expansão do vídeo monitoramento da Guarda Civil 

Municipal. 

5.1.3. Secretaria de Saúde (SS) 

Carlos Derman (SS): o Secretário Municipal de Saúde expôs o quadro atual com as 
regiões administrativas da Saúde e equipamentos existentes, destacando o número 
reduzido de equipamentos de saúde estaduais se comparado aos demais municípios 
paulistas. Em São Paulo, por exemplo, 80% das internações ocorrem nos hospitais do 
estado. Em Mogi 100% das internações são estaduais. Em Guarulhos, 50% são internações 
estaduais e 50% municipais, decrescendo a cada ano a participação do estado nesta 
composição. 
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Durante a atual gestão, a prioridade foi para atenção básica, com destaques para 
prevenção, promoção da saúde, acompanhamento dos casos crônicos, buscando evitar os 
casos agudos. 

Em relação ao Plano Diretor, um dos principais problemas levantados são 
debilidades da ação pública em face da desintegração institucional, isto é, a falta de ações 
interinstitucionais. Neste aspecto foram apontados alguns avanços com a Secretaria de 
Meio Ambiente, mas a integração ainda ocorre de forma insuficiente. 

Uma demonstração disto é “a nossa incapacidade de fazer uma divisão 
administrativa única”. Na saúde utilizam quatro regiões de saúde, recentemente alteradas, 
buscando maior aproximação com as UPRs oficiais. 

São quatro regiões: 

1 -       Cumbica, Pimentas; 

2 - São João, Bonsucesso; 

3 - Centro; 

4 - Cantareira (que inclui Taboão, Cabuçu, Cocaia, Continental). 

A divisão foi pensada abrangendo população aproximada de 300.000 a 350.000 
habitantes, com acessos viários e características similares. Para os distritos foi pensada 
uma população de referência com aproximadamente 100.000 habitantes. 

A Secretaria conta com um geógrafo que qualifica este ordenamento/divisão 
segundo unidades de gestão. Entretanto, afirmou que não tem sentido uma regionalização 
para cada política setorial. 

A rede é composta por 110 equipamentos de saúde: 68 UBS (Unidade Básica de 
Saúde), 3 hospitais municipais (HMU, hospital da criança, hospital de 
Pimentas/Bonsucesso), policlínicas, UPA, centro de especialidade e CAPS. 

Atualmente existe em média uma UBS para cada 20.000 habitantes.  O ideal seria 10 
a 15 mil habitantes por UBS. 

Entre os principais problemas levantados foram destacados:  

• O tamanho dos equipamentos; 

• O aluguel de prédios, inadequados sem acessibilidade (com escadas); 

• Equipamentos mal distribuídos, com regiões sem UBS ou com acesso 
dificultado. Em contrapartida, existem outras regiões com excesso de UBS, segundo critério 
populacional. 

Um dos casos levantados é a UBS Tranquilidade, que atende uma população de 
aproximadamente 60.000 habitantes. 

Em síntese, os equipamentos estão em ponto de esgotamento. Além da falta de 
médicos, embora este problema tenha sido parcialmente resolvido com novas contratações, 
a infraestrutura existente está ultrapassada. A demanda atual exige implantação de novas 
UBS e qualificação das existentes. Para exemplificar, Um dos piores casos é a UBS da Vila 
Rio, com atendimento extremamente precário frente a demanda excessiva. 

Como resposta elaborou-se um plano de expansão a ser realizado parcialmente com 
recursos federais e parte com orçamento municipal. A título de referência, são necessários 
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R$ 2.000.000,00 para construção de uma UBS. O governo federal entra com parte do 
recurso, atingindo, no máximo, R$ 500.000,00. 

A grande questão é, além da edificação, a manutenção e contratação de pessoal, 
isto é, custo fixo, equipamentos, insumos, entre outros investimentos. 

No orçamento atual, aproximadamente 30% são gastos com a política de saúde. 
Entretanto, ainda são necessárias novas fontes de financiamento, tema de debate em todas 
as esferas de governo. 

Entre as ações de ampliação, qualificação e implantação de novas UBS se destacam 
as seguintes situações, considerados “projetos mais avançados, embora existam outros em 
estudo”:  

• Recurso já reservado para UBS Vila Barros, substituindo a atual edificação 
inadequada. A sugestão da comunidade é uma praça; 

• No Macedo, incluindo Vila Augusta existe uma demanda urgente a ser 
atendida porque atualmente utilizam a UBS Vila Fátima e UBS Tranquilidade. Para este 
caso já existe um terreno programado para ação, numa praça; 

• No Jardim América, já tem projeto e já pode ser licitada, dentro do Bosque 
Jose de Alencar. Atende Vila Florida, na Rua Hungria que não tem UBS próxima; 

• Centro de fisioterapia infantil, na área central. 

• Casa de acolhimento transitório para dependentes químicos, parte do plano 
nacional que trata do tema. 

A principal questão da secretaria remete a necessidade de uma única divisão 
administrativa para integração entre instituições municipais. 

Para finalizar apresentou o projeto das “academias da saúde” a serem implantadas 
em galpões para prática física, mas também para artesanato e reuniões públicas. Trata-se 
de espaço público para múltiplo uso. Tem recurso federal para realização e integra o 
programa de promoção da saúde preventiva, sempre próximos as UBS. 

5.1.4. Secretaria de Transporte e Trânsito (STT) 

Atílio André Pereira (STT): o Secretário Municipal apresentou a situação geral das 
últimas intervenções viárias, como por exemplo, a conclusão da marginal da Rodovia Dutra 
até o km 214, logo após Cumbica. Segundo o secretário, o prefeito já solicitou sua expansão 
até o km 209 (próximo da comunidade do Bonsucesso). 

No caso do trevo do Bonsucesso, já existe obra prevista para curto prazo, mas 
também outras melhorias previstas para médio e longo prazo. 

Em relação ao trem urbano, projeto para chegar até o aeroporto, com estação 
intermediária no CECAP, a prefeitura reivindica sua extensão até São João. 

Outra questão relevante refere-se à falta de retornos na Rodovia Dutra entre o 
aeroporto e Bonsucesso. Existe a proposta, em negociação, de um novo retorno 
intermediário. 

Foi apresentado o anel viário formado pelas vias ao redor do aeroporto, em 
discussão com a nova concessionária e que deve conter um corredor exclusivo de cargas, 
além de duas pistas para veículos comuns. 



98 

 

Parte do fundamento para estes novos corredores que constituem o anel está no 
próprio Plano Diretor do Aeroporto, conectando a Avenida Jacu Pêssego com o Rodoanel . 

Em relação ao plano de transporte foram apresentadas as melhorias em andamento, 
como terminais e redefinição geométrica para implantação dos corredores de ônibus, sendo 
destacada na apresentação o caso da Avenida Otavio Braga, constituindo um corredor 
semafórico, com plataformas elevadas. 

Outras tecnologias foram apresentadas, parcialmente implantadas, como é o caso 
dos painéis de indicação do tempo de chegada dos ônibus.  

Em relação às linhas de transporte, comentou sobre a implantação de uma linha 
noturna, em processo licitatório, além de uma nova linha de transporte “seletivo” com ônibus 
menores, com ar condicionado, buscando atingir outro segmento social. 

Outras ações pontuais foram apresentadas como é o caso das 100 lombadas ou piso 
elevado para segurança dos pedestres e instalação de painéis eletrônicos de informação. 
Os demais projetos e ações da secretaria foram listados de forma sucinta e constam na 
apresentação a seguir. 

5.1.5. Secretaria de Esporte, Recreação e Lazer (SD) 

Juliano Scatena (SD - Esporte): o Gestor do Departamento de Desporto Amador 
apresentou a composição da Secretaria de Esporte, Recreação e Lazer - funcionários 
administrativos, professores de educação física e operacionais, distribuídos no 
Departamento de Desporto Amador – SD01 e no Departamento de Administração de 
Centros Desportivos – SD02 – e elencou os objetivos da política setorial: 

 Promover a inclusão social através do esporte; 

 Institucionalizar as ações na sua área de atuação, conforme previstas na legislação 
municipal; 

 Integrar ações entre os setores públicos e privados, na promoção e gestão de 
competições, atividades lúdicas e eventos desenvolvidos com intuito de levar o bem 
estar à população; 

 Implantar, articular e potencializar políticas públicas destinadas ao surgimento de 
aptidões esportivas; 

 Estimular Projetos de Esporte, Recreação e Lazer que atendam às necessidades 
das Pessoas Portadoras de Deficiência; 

 Promover Programas de Educação Esportiva; 

 Cuidar da correta utilização dos espaços públicos destinados a prática esportiva. 

No caso da Divisão Técnica de Esportes foram apontados objetivos específicos, 
como o desenvolvimento e aprimoramento do esporte amador e das ações de continuidade 
do trabalho de massificação e base até o alto rendimento na cidade de Guarulhos, através 
da criação e manutenção de núcleos de iniciação esportiva e equipes aptas à representação 
do município em eventos promovidos pela Secretaria Estadual de Juventude, Esporte, Lazer 
e Turismo do Estado de São Paulo e/ou pelo Ministério do Esporte, além dos demais 
eventos esportivos promovidos no âmbito nacional e internacional. 
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Apresentou também o Programa Segundo Tempo que constitui numa iniciativa 
conjunta com o Ministério do Esporte objetivando democratizar o acesso à prática esportiva. 
O programa oferece atividades esportivas no contraturno escolar, com finalidade de 
colaborar para a inclusão social, bem-estar físico, promoção à saúde e do desenvolvimento 
integral de crianças e adolescentes residentes no município. 

Já a Divisão Técnica de Qualidade de Vida através do Esporte tem como objetivos, 
otimizar espaços públicos em parceria com associações de bairros, clubes, entidades, entre 
outras organizações, para promover a prática de atividade física sob orientação de 
Professores de Educação Física. O público alvo é composto por cidadãos com idade a partir 
dos 18 anos. O programa busca incentivar em conjunto com a prática da atividade física a 
adoção de hábitos saudáveis por meio de festivais, dinâmicas, palestras e jogos esportivos 
visando, sobretudo, a melhoria da qualidade de vida, prevenção de doenças e promoção de 
saúde. 

Em seguida foram apresentadas as reformas e demais obras de melhoria realizadas 
durante a gestão atual, como, por exemplo: 

 40 Quadras Reformadas (Parcial); 

 16 Quadras Reformadas (Geral) 

 Construção da Arena Municipal Prefeito Oswaldo De Carlos; 

 Reparo da estrutura metálica do João do Pulo; 

 Reforma Completa da Pista de Skate do Bosque Maia; 

 Implantação de 05 Academias Populares; 

 Licenças de Funcionamento e A.V.C.Bs, do próprios Esportivos. 

Alem de avaliar as metas estabelecidas para 2011, o expositor demonstrou a 
avaliação das condições físicas dos equipamentos esportivos, conforme demonstra o mapa 
a seguir. 
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FIGURA 6 - AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES FÍSICAS DOS EQUIPAMENTOS 
ESPORTIVOS 

 

A apresentação projetada durante a fala consta do presente relatório e traz 
informações complementares, como fotos das realizações e lista de metas elaboradas para 
os anos de 2010 e 2011. 

Uma dos alertas realizados durante a apresentação coube às academias públicas, 
programa que se sobrepõe as propostas da Secretaria de Saúde e da Secretaria de 
Esportes, o que demonstra uma possibilidade de integração ou risco de sobreposição de 
investimentos em localidades excessivamente próximas. 

No momento a equipe concentra esforços na escolha de áreas para implantação, 
provavelmente com a mesma dificuldade encontrada pelas demais secretarias. 

Outro destaque foi dado ao alto custo de manutenção dos equipamentos. Em geral, a 
cada 6 meses ocorre o retorno aos equipamentos para realização de reformas. 

Uma das principais metas é a ampliação do centro integrado de atividades 
esportivas. Atualmente existe um centro na região do Rosa de França, mas a equipe 
entende que é necessário um centro para cada região da cidade. 

5.2. Debate 

Ao final das apresentações foi aberto para perguntas, conforme o que segue. 

Vera Lúcia Bellezzo (APEG): Em relação à mobilidade, comentou os problemas em 
Pimentas e sugeriu a necessidade de um Plano Diretor de Pimentas, que contemple 
questões viárias e econômicas. Foi questionada a situação das obras do trevo de 
Bonsucesso, na Rodovia Dutra. 
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Em relação aos pontos de ônibus e horários de linha, foram atendidas as 
reivindicações da comunidade. No entanto, em relação ao transporte de cargas a situação 
continua muito complicada. 

Glauco Bellezzo (APEG e CMDU): Comentou que Guarulhos está em 
transformação contínua, e conta com mais prestadores de serviço do que indústrias 
atualmente. Em seguida questionou sobre o estágio das discussões sobre acesso ao 
Rodoanel  e demais eixos que compõe o complexo de interesse metropolitano. 
Principalmente em relação à região de São João e acesso ao aeroporto. 

Roberto Moreno (IAB e CMDU): Defendeu a necessidade de planejamento de longo 
prazo. Perguntou se tanto para saúde quanto para segurança publica existe alguma ação 
para elaborar plano municipal, com horizonte de 10 anos. Comentou que para a política 
setorial de educação existe um plano municipal e que, para política de esporte conhece, 
mas não sabe a situação atual. 

Em seguida, perguntou sobre a situação do plano de mobilidade de 2004, que 
apresentava uma ideia de estruturação urbana, e reforçou que o plano de mobilidade deve 
trabalhar associado com uso e ocupação do solo. 

Thiago Perez Sávio (SDU): Questionou se, considerando os vários 
empreendimentos que mudaram recentemente o padrão de Guarulhos para maior 
verticalização e mantido o mesmo ritmo de crescimento destes empreendimentos, podemos 
manter o ritmo de obras/intervenções no sistema viário e de transporte ou temos que buscar 
outras medidas/projetos? 

Vera Lúcia da Silva (MM e CA): Em relação à apresentação realizada pela 
Secretaria Municipal de Educação, perguntou sobre os projetos de CEU. Segundo a 
participante, onde são encontradas áreas livres, se estão muito longe da demanda. 

Comentou que existem áreas vazias identificadas que podem atender, como por 
exemplo, na região do Cabuçu, Vila Operaria, entre outras. 

Em relação ao Rodoanel - no Cabuçu - demonstrou preocupação quanto ao 
isolamento da comunidade e solicitou a posição dos expositores em relação ao tema. 

Miguel Choueri (CAA): Em comentário direcionado ao Sr. Atílio André Pereira, da 
Secretaria Municipal de Transporte e Transito, destacou a situação do aeroporto como 
imensa barreira e concordou com a ideia de que o anel viário do aeroporto é fundamental. 
Em seguida solicitou maiores informações, em especial relativas ao traçado do VLT 
comentado na apresentação. 

Eduardo Pestana (CONSEG/Bonsucesso e CA): Comentou que os projetos 
recentes de avenidas e terminais contribuem para o estrangulamento do transito atual. 
Perguntou se nos projetos de avenidas e demais obras viárias e de transporte projetadas 
existe a preocupação de ampliar a capacidade de fluxo. Um dos exemplos é a intervenção 
junto ao CECAP, em que o “cotovelo” existente na Monteiro Lobato já é extremamente 
limitado. 

Os palestrantes responderam: 

Juliano Scatena (SD - Esporte): A proposta da secretaria foi cumprir as ações que 
já vinham acontecendo e que a secretaria fosse adequada e os espaços esportivos 
reocupados. Entre outras estratégias, foi descentralizado o atendimento e fortalecida uma 
equipe de gestores para colocar isto em prática. 

Além do fortalecimento da base de gestão, foi trabalhada a lei municipal de incentivo, 
fundo municipal e demais regulamentações. O fundo prevê captação de novos recursos sem 
competir com recursos próprios da secretaria. Existe um processo de intercâmbio entre 
gestores de esporte de outros municípios para qualificar os instrumentos do município. 
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Em relação ao Cabuçu, explicou que estão em parceria com o CEU Presidente 
Dutra, Vila Paraíso e do Pimentas, com atividades esportivas em andamento. No Cabuçu 
deve ocorrer da mesma forma. 

Luiz Fernando Sapun (SE): Confirmou que existiram as conferências de educação 
em 2011 e o plano de educação já foi elaborado, com horizonte de 10 anos e aguarda 
aprovação em formato de lei. 

Existem regiões com maior dificuldade de encontrar áreas para implantação de 
equipamentos, principalmente nas áreas mais densas. No caso do Cabuçu já existe área 
escolhida e o edital para CEU Continental já foi publicado para execução. Para o CEU 
Cabuçu já existe projeto em andamento. 

Plínio Soares (SDU): A SDU tem operado como articuladora de projetos, na figura 
de uma secretaria de desenvolvimento. Procura trabalhar a sinergia dos projetos e a 
indução do mercado imobiliário como principal indutor do uso e ocupação do solo. Para isto 
é necessário compreender cada um destes agentes e faces desta transformação para 
construir os cenários. 

Alguns instrumentos como estudos de impacto de vizinhança, operações urbanas e 
outorga onerosa devem ser analisados e melhor aproveitados para o caso de Guarulhos. 
Isto porque o processo de valorização dos terrenos afeta a capacidade de aquisição e 
gestão de terras para equipamentos. 

Além disto, afirmou que é necessária uma gestão integrada para fortalecimento 
institucional da prefeitura, com adoção de regiões homogêneas ou unidades de 
planejamento unificadas para todas as secretarias e políticas setoriais. 

Atílio André Pereira (STT): informou que as obras apresentadas, da avenida 
marginal a Rodovia Dutra, iniciam ainda este ano e devem ser concluídas no próximo ano 
(2013). Junto ao trevo de Bonsucesso existe um viário local complementar, por cujo projeto 
a prefeitura é responsável e a execução se inicia neste ano. 
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5.3. Apresentação de Slides Power Point 

5.3.1. Apresentação Secretaria de Educação 
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5.3.2. Apresentação Secretaria para Assuntos de Segurança Pública 
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5.3.3. Apresentação Secretaria de Saúde 
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5.3.4. Apresentação Secretaria de Transportes 
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5.3.5. Apresentação Secretaria de Esporte, Recreação e Lazer 
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5.4. Fotos 
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5.5. Lista de presença 
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6. DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA 

Data: 19 de abril de 2012 

Local: Paço Municipal 

Secretarias Palestrantes: Secretaria do Trabalho, Secretaria de Finanças, 
Coordenadoria de Assuntos Aeroportuários, Secretaria de Desenvolvimento Econômico e 
Secretaria de Administração e Modernização. 

6.1. Relatório palestras 

O quarto dia do ciclo foi iniciado com abertura do Sr. Plínio Soares, da Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano. Foi feito relato inicial sobre o conteúdo e resultados dos dias 
anteriores e explicada a metodologia do ciclo e seus desdobramentos. 

Em seguida, foi feita apresentação da metodologia da Revisão do Plano Diretor, com 
breve relato sobre o processo em curso, com o enquadramento do ciclo, como parte da 
leitura da realidade. 

6.1.1. Secretaria do Trabalho (STT) 

José João de Macedo (ST): o Secretário Municipal iniciou a apresentação 
explicando que o CIET é o núcleo central de quase a totalidade dos programas, para 
cadastramento no sistema geral de qualificação e reinserção profissional. Sua principal 
função é a informação dos trabalhadores formais e informais de mais baixa renda. Além 
destes, alguns programas são promovidos e realizados diretamente na base das 
comunidades, próximos da demanda que não acessa diretamente a publicidade oficial, com 
apoio de igrejas e outras instituições comunitárias.  

Foram realizadas parcerias com o SENAC e SENAI, por meio das quais são 
compartilhados espaços da prefeitura para realização dos cursos (construção civil, etc.). 

Um dos trabalhos considerado com ótimos resultados foi realizado em parceria com 
a equipe da Saúde da Família e contou com investigações que orientaram programas 
especiais da secretaria. A Secretaria do Trabalho também contou com apoio da Secretaria 
de Políticas Publicas para Mulheres, além de parcerias com outras instituições. 

Um dos casos em que a investigação socioeconômica orientou trabalhos da 
secretaria foi a região do Recreio São Jorge e Primavera onde foi identificado um número 
significativo de ocorrência de violência contra a mulher. Nestas localidades a Secretaria 
focou suas atividades na formação para mulheres. As aulas práticas de obras civis, por 
exemplo, ocorreram nas próprias casas, jardins das escolas estaduais e praças. O resultado 
foi o atendimento, na sequência, de uma demanda das próprias localidades, com parte das 
mulheres formadas, prestando serviço nos bairros. A secretaria agora monitora os 
desdobramentos destes cursos. 

Os slides da apresentação demonstram com maior detalhamento os objetivos, 
atividades e resultados da secretaria municipal durante a presente gestão. 
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6.1.2. Secretaria de Finanças (SF) 

Yutaka Kanbe (SF): o Secretário Adjunto, após situar a posição de Guarulhos, 
segundo PIB, em relação aos demais municípios brasileiros, descreveu o quadro geral, da 
distribuição dos diferentes segmentos da economia ao longo dos anos, a partir do numero 
total de empreendimentos de comércio, serviço e indústria. 

Destacou o setor de transporte que conta com 1200 empresas (cadastradas desta 
forma no CNAE), sendo que 715 demonstram valor adicionado fiscal. 

Também foi destacada a importância do aeroporto em relação ao consumo de 
serviços como, por exemplo, o diesel para aviação, que representa aproximadamente 90% 
do consumo do estado de SP. 

Em seguida realizou breve análise tributária do município que, embora apresente um 
alto valor de receita própria, a principal fração do orçamento refere-se as transferências 
federais e estaduais. 

FIGURA 7 - ANÁLISE TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO 
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FIGURA 8 - DIVISÃO DE ARRECADAÇÃO SEGUNDO TRIBUTAÇÃO PRÓPRIA 

 

6.1.3. Coordenadoria de Assuntos Aeroportuários (CAA) 

Miguel Nelson Choueri (CAA): o Coordenador apresentou o conceito de 
“Aerotrópolis” como proposta para orientar a relação do município com as atividades 
aeroportuárias em seu território. Segundo exposição, além de reconhecer e tratar seus 
problemas, Guarulhos deve focar nos riscos e oportunidades relativas ao aeroporto no seu 
território. 

Após apresentar a origem do conceito e o autor de referência, com diversas 
publicações relativas a cidades aeroportuárias, John D. Kasarda, o expositor, deu 
continuidade ao enquadramento de Guarulhos no âmbito das teorias defendidas. 

Uma das teses defende uma linha histórica de modo predominante de mobilidade e 
logística denominado “5 ondas”, que condicionaria o desenvolvimento das cidades:  

 Portos marítimos 

 Portos fluviais 

 Ferrovias 

 Rodovias 

 Aeroportos 

Argumentou que no Brasil os dados populacionais respondem esta lógica, 
demonstrando concentração populacional nas cidades que detinham os principais nós 
modais do período, como por exemplo, em 1800, Belém, com população maior que São 
Paulo e assim por diante. 

Segundo o expositor, é pouco conhecido e investigado o efeito do aeroporto sobre a 
economia municipal. Somado a esta debilidade encontram-se dois riscos significativos para 
Guarulhos: (i) da passividade, pois, as demandas históricas acumuladas impedem um 
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pensamento estratégico de longo prazo; e (ii) da sujeição ao mercado privado que produz a 
cidade. 

Em seguida apresentou cidades aeroportuárias que seriam enquadradas no conceito 
defendido de "Aerotrópolis" e reforçou a ideia de considerar Guarulhos como caso potencial 
a ser trabalhado conforme conceito do autor John D. Kasarda:  

 Panamá 

 Menphis 

 Portela 

 Chicago 

 Shenzhen 

 Nova songdo 

 Haiderabad 

 Confins 

Com base no conceito defendido, o plano de longo prazo é essencial, e no âmbito 
deste planejamento, a configuração espacial, isto é, o desenho de inserção do aeroporto na 
malha e sua integração com os demais modais. Este longo prazo deve considerar cenários 
para 30, 50 anos. Com estratégias que extrapolem os prazos do Plano Diretor, por exemplo. 

6.1.4. Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE) 

Antonio Carlos de Almeida (SDE): O Secretário iniciou a apresentação com a 
premissa relativa ao conceito de “desenvolvimento econômico”, destacando que, na 
condução das políticas públicas, a terminologia deve compreender o desenvolvimento social 
sustentado, isto é, crescimento com distribuição da riqueza produzida. Segue a 
apresentação utilizando conceitos fundamentais para o desenvolvimento econômico a partir 
de Adam Smith e Celso Furtado entre outros autores. 

Na elaboração do Plano Diretor, defendeu que é fundamental o alinhamento de 
estratégias, compreendendo as diferentes ideias e forças complementares e/ou antagônicas 
que compõe a sociedade: movimento social x governo; ambientalistas x empresários; etc. 

A aderência aos diferentes planos nas diferentes esferas de governo é fundamental. 
Lembrou que Guarulhos mantém, espacialmente, maior relação com o futuro estádio da 
copa do que a capital paulista, fato que deve ser melhor aproveitado, como oportunidade de 
negócios. 

Defendeu a necessidade de pensar de forma ousada, como por exemplo, sistemas 
de transporte entre os bairros, sem necessariamente estarem vinculados a rede de São 
Paulo. Exemplo: VLT entre Pimentas e Bonsucesso. 

Uma das críticas levantadas pelo expositor diz respeito a lei vigente de incentivos 
fiscais, de 1999, que merece um fim ou reformulação frente as demandas atuais. Segundo o 
expositor, a lei vigente: 

 É bastante rígida; 

 É muito detalhista; 

 É desatualizada; 
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 Foi se descaracterizando ao longo do tempo; 

 Está muito restritiva; e 

 Precisa interligar-se a um planejamento macro de desenvolvimento da 

cidade, que considere todos os aspectos relativos a um desenvolvimento 

econômico, social e sustentável. 

No âmbito do conselho de desenvolvimento econômico, devem ser trabalhados os 
temas fundamentais: 

 Mobilidade Urbana (Pessoas e Cargas); 

 Capacitação de pessoas para o trabalho e para empreender; 

 Aeroporto de Guarulhos; 

 Pólo ou Parque Tecnológico de Guarulhos; 

 Cadeias Produtivas 

 Turismo (PDITS); 

 Apoio ao EI, Micro, Pequena e Média Empresa; 

 Comércio Exterior; 

 Lei de Incentivos Fiscais; 

 Revitalização de CIS Cumbica; 

 Rodoanel, Ferroanel e Hidroanel, e suas conexões com a cidade; 

 TAV; 

 Outros trens. 

Como tema central e conclusão questionou a possibilidade de estabelecer um pacto 
social, que envolva o maior número de atores possíveis e que consiga evitar que a política 
urbana do município continue sendo conduzida de forma pontual, descontínua e casuística. 

Em seguida argumentou que, se a resposta for sim e acreditarmos nisso, então 
teremos a construção de um Plano Diretor que deverá balizar e apontar os caminhos 
corretos a seguir rumo a um efetivo desenvolvimento econômico para a cidade de 
Guarulhos. 

Finalizou sua exposição com um exemplo concreto. O secretário foi procurado pelo 
gerente da Cetesb. Disse que a cidade precisa saber “o que ela quer”. Houve mudança no 
zoneamento, na Água Chata, por exemplo. A esquerda de uma via está definida uma zona 
industrial, e a direita, uma área que era industrial foi transformada em zona mista. Nesta 
zona mista foram licenciadas obras residenciais. Frente ao caso, a Cetesb está impedindo a 
continuidade de um dos empreendimentos residenciais no local, justificando a condição de 
risco atual. 

Esta mudança do perfil da área, orientada pelo poder público, deve forçar as 
indústrias a sair da região, devido à incompatibilidade de usos e risco para população. Neste 
sentido, defendeu a necessidade de estabelecer claramente quais são as áreas industriais, 
pois, sem esta definição objetiva, “estamos correndo o risco de perder esta fatia da 
economia e ficar como cidade dormitório ou com bairros dormitórios”. 
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6.1.5. Secretaria de Administração e Modernização (SAM) 

Departamento de Informática e Telecomunicações(DIT) 

Andrea Crosoweick (DIT): A apresentação fez referência ao cadastro corporativo do 
território em oposição ao sistema e condição atual da prefeitura. Segundo a expositora, hoje 
a prefeitura utiliza modelo ultrapassado. As informações do território estão distribuídas 
conforme tema e secretaria especifica. Não existe compartilhamento estruturado do 
conteúdo e os trabalhos e alimentação de banco de dados ocorrem de forma fragmentada. 

Na continuidade alertou para a situação atual, na qual a troca de informações ocorre 
de forma desorganizada e conforme demanda de projetos, ações, etc. As bases de dados 
não dialogam entre si, cartograficamente ou no tempo. As atualizações são diacrônicas e 
realizadas por vários agentes sem comunicação contínua. 

FIGURA 9 - ATUAL MODELO UTILIZADO PELA PREFEITURA 

 

 

Se considerarmos o processo de evolução da geotecnologia, conforme imagem que 
segue, cada departamento se encontra num período específico. 
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FIGURA 10 - VISÃO DA EVOLUÇÃO DA GEOTECNOLOGIA 

 

 

Este quadro preocupa ainda mais se comparado a momentos anteriores, quando 
Guarulhos, na década de 90, foi considerada pioneira em cartografia digital. Atualmente, 
cada secretaria ou usuário utiliza um dos softwares segundo levantamento realizado 
recentemente: autocad map 3d, arcgis, mapinfo, terraview, gvsig. 

Em síntese, considerada a evolução de geotecnologia representada pela imagem 
acima, Guarulhos se encontra numa transição entre aplicativos de informação geográfica e 
banco de dados geográfico corporativo, conforme demonstra a faixa verde. 

A equipe, no momento, desenvolve um sistema geo corporativo, como demonstra a 
imagem a seguir. 

FIGURA 11 -  SISTEMA GEO CORPORATIVO DESENVOLVIDO 

 

 

Como parte deste conjunto de atividades em andamento, a equipe desenvolve um 
cadastro único de endereçamento, buscando atualizar a cartografia de 2008. 

Em relação a parte fiscal/imobiliária (“coração do cadastro técnico multifinalitário") os 
produtos estão em elaboração e/ou atualização e já estão preparados para dialogar com os 
demais componentes, conforme imagem esquemática a seguir. 
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FIGURA 12 - BASE ÚNICA E DE USO COMUM PARA INTERESSES DIVERSOS 

 

 

 

Do processo em curso, que pretende estabelecer um sistema padrão e integrado de 
geoprocessamento, esperam os seguintes resultados: 

 Manter atualizado o conjunto de informações temáticas, cartográficas e fiscais 

dos imóveis e logradouros do município; 

 Unificação das informações do município; 

 Mudança para uma nova cultura organizacional de informações territoriais, 

baseada em tecnologias de geoprocessamento; 

 Implantar instrumentos mais eficientes de respostas às solicitações dos 

contribuintes;  

 Interoperabilidade com base de dados externos, possibilitando o consumo 

das informações corporativas através de web services; 

 Disponibilizar uma base de dados estruturada, única e confiável para uso dos 

gestores públicos; 

 Democratizar o acesso às informações básicas do município. 

 Novo padrão de informações geográficas através da internet em tempo real. 

6.2.  Debate 

Ao final das apresentações abriu-se espaço para questionamentos, conforme 
conteúdo a seguir. Inicialmente os Sr. Plínio Soares, coordenador dos trabalhos, destacou 
alguns aspectos das exposições: 
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Plínio Soares (SDU): No âmbito da economia e trabalho, ressaltou o perfil 
socioeconômico da população de Guarulhos e a importância e necessidade de continuidade 
das ações de qualificação profissional. Boa parte dos trabalhadores em Guarulhos vem de 
outros municípios. Chamou atenção para necessidade de manter uma visão estratégica 
além do prazo colocado no âmbito da Revisão do Plano Diretor. Lembrando o caso de São 
Paulo que debate o plano São Paulo 2040, que contempla o debate metropolitano. Com 
relação ao caso da CETESB, sugere ao município um amplo debate relativo às 
modificações de uso e ocupação do solo, conforme problema levantado em uma das 
exposições. 

A partir deste destaque inicial, foi aberto o debate geral. 

Alexandre Pedrozo (Ambiens): elaborou um conjunto de questões. Solicitou da 
equipe da prefeitura, caso existam, os demais estudos que demonstram ocorrências 
significativas no território, como por exemplo, o caso apontado de bairros onde predominam 
ocorrências de violência contra a mulher, e que possam demandar estratégicas ou 
instrumentos específicos na Revisão do Plano Diretor. 

Também destacou a situação dos tributos imobiliários, provavelmente regressivos e 
seu efeito perverso no território. Questionou se este tema baliza a revisão cadastral e 
tributária em curso, pois isto afeta significativamente decisões relativas a instrumentos de 
recuperação de valores para coletividade, com base nos princípios do Estatuto da Cidade. 
Ainda sobre tributos, perguntou sobre a utilização ou subutilização do instrumento 
Contribuição de Melhoria. Quais os entraves para qualificação e melhor utilização deste 
instrumento? 

Em relação ao aeroporto, comentou que, apesar de haver um efeito econômico 
interessante, na sua relação espacial o aeroporto permanece mais como entrave de 
mobilidade do que nó de integração. Embora a proposta de anel ao redor do aeroporto inicie 
uma melhor compatibilização de modos de transporte e integração viária. 

Apontou preocupação em relação à compreensão do tema “desindustrialização” de 
Guarulhos. Justificou sua posição por entender que este processo é muito mais complexo e 
foge da gestão e dos domínios econômicos locais. Além disto, a mudança de perfil de 
empreendimentos para um número cada vez maior de prestadores de serviço não pode ser 
entendido como um problema, mas compreendido e potencializado como empreendimentos 
geradores de trabalho e renda. 

Sugeriu ainda a ampliação do conceito de segurança da propriedade privada como 
fator de segurança dos negócios, para função social da propriedade pública e privada, tema 
central do Plano Diretor. 

Questionou ainda quais são os problemas com a lei de incentivo. E, por fim, sobre a 
exposição relativa ao cadastro corporativo, perguntou se existe uma programação de 
adoção de software livre, como ação governamental ou política contínua? 

Thiago Perez Sávio (SDU): Em relação ao aeroporto, perguntou quais as 
implicações para Guarulhos, frente a este processo de concessão em andamento e da 
execução da 3ª pista, principalmente no que diz respeito ao impacto econômico/tributário e 
desenho da cidade. Sobre as Finanças, perguntou sobre a projeção de arrecadação do 
IPTU, estimada neste processo de modernização cadastral. Como última questão, lembrou 
que o Plano Diretor previu um conjunto de conselhos e fundos. Solicitou considerações 
sobre o modelo proposto pelo plano vigente frente a administração financeira no município. 

Guilherme Viana (SH): Quanto ao modelo de cadastro corporativo proposto, 
perguntou se acesso ao banco de dados para alimentar e buscar informações pode ser 
realizado por qualquer um dos softwares/plataformas (ex. database da autodesk, entre 
outras)? 
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Edna Roland (CIR): questionou se a variável cor/raça foi utilizada e se está 
disponível no banco de dados do DIT. 

Yutaka Kanbe (SF): Em função da nova Lei da RMSP, como encarar a cidade 
metropolitana de Guarulhos? É impossível analisar os diferentes temas sem integrá-los com 
a metrópole. Em que dimensão teríamos que formular nossas questões contemplando a 
região metropolitana? Guarulhos do ponto de vista econômico não tem fronteira. Na prática 
esta fronteira administrativa não existe. Um dos exemplos são os micro dados de trabalho, 
que pode identificar a trajetória geográfica do trabalhador de Guarulhos e em Guarulhos. 
Este movimento não é solucionado por pesquisas origem/destino. 

Luis Carlos (SDE): Notamos um crescimento do município em relação aos números 
apresentados. Em função disto temos as despesas públicas e privadas. No âmbito privado 
temos nossas controladorias privadas, não seria o momento de implantar o tribunal de 
contas do município, aproveitando o momento do Plano Diretor? 

Os palestrantes responderam da seguinte forma: 

José de Macedo (ST): Afirmou que não tem indicadores e isto dificulta avaliar todos 
os programas executados pela secretaria. “Pensei que esta angústia era só minha”. Para 
demais análises precisamos de profissionais na equipe da secretaria. Frisou que o 
importante no âmbito da economia é humanizá-la. Qualquer investimento deve considerar o 
resultado para o homem, para comunidade. 

Antonio Carlos (SDE): Respondeu que "função social sim, de acordo", mas 
questionou o caso do terreno da Klabin na Dutra, que até hoje ninguém “foi pra cima”. 

Em relação à lei de incentivos fiscais explicou que é uma lei de 1999, tratando da 
evasão de empresas. “qualquer indústria em qualquer lugar da cidade é bem vinda”, esta é 
a falha central da lei. 

Sobre a desindustrialização, afirmou que ela acontece, mas o que não pode é o 
Brasil se desindustrializar, com saída de indústrias para China. Do ponto de vista da saída 
de Guarulhos, realmente tem que sair? Mas tem que vir outra coisa no lugar. E outro fato é 
que as administrações (sedes das empresas) vão para as novas centralidades da capital, 
como a região da Berrini, etc. Todas as contas bancárias estão em São Paulo, não nas 
agências de Guarulhos, ou seja, Avenida Paulista e Berrini concentram o comando das 
empresas. 

Sobre a dimensão metropolitana, afirmou que temos que arrumar a casa inteira sim, 
mas temos que começar por algum lado. Vamos iniciar por aqui, antes de falar com o 
vizinho. 

Miguel Nelson Choueri (CAA): Sobre a criação do Tribunal de Contas, explicou que 
se trata de decisão constitucional, não cabe proposta em âmbito municipal. A constituição 
acolheu tribunais existentes, todos os demais devem ser fiscalizados pelo Estado. 

Com relação à questão da cancela na região norte do aeroporto, explicou que aquele 
viário não faz parte do sistema viário urbano. Foi uma abertura precária. Com o avanço do 
aeroporto aquelas vias serão eliminadas. É área operacional. 

A principal questão é que a cidade de Guarulhos "nunca fez a sua parte". No Plano 
Diretor de 1971, um dos objetivos era assegurar a vinda do aeroporto de Guarulhos e já 
previa a construção de um viário que deveria circundar o aeroporto, que não foi executado. 

A STT tem projetos para resolver a malha urbana, como por exemplo, substituir a 
utilização da Dutra por vias urbanas compatíveis. O anel viário do aeroporto e a relação com 
o Rodoanel  vão permitir novas integrações e benefícios. 
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Além disso, afirmou que a terceira pista é uma questão “menor”. A decisão 
importante é aumentar ou parar a capacidade do aeroporto. Neste sentido, o terceiro 
terminal tem como capacidade o dobro da soma dos dois primeiros terminais. 

Foram comentados durante o ciclo os grandes projetos de drenagem coordenados 
pelo governo estadual, além do anel viário ligado ao Rodoanel e a marginal Baquirivu. Com 
estes projetos, não seria necessária desapropriação para terceira pista. 

Em relação ao zoneamento x aeroporto, cabe ao município “acolher” o zoneamento 
aeroportuário que já existe, em vigor e impondo limitações. 

Yutaka Kanbe (SF): afirmou que o aeroporto já agrega muito valor. A sociedade não 
se apropriou deste conhecimento. O resultado das atividades não está claro. Só as questões 
de importação e exportação operadas no espaço aeroportuário afetam positivamente a 
economia de Guarulhos. 

Ainda temos resquícios do pensamento liberal na economia. Entretanto, o saudável é 
considerar que a atividade econômica vem encontrar um ambiente favorável. Neste sentido, 
o município deve ser protagonista para além da guerra fiscal. Isto joga a carga do IPTU 
isentado para os demais que pagam. 

 O debate da isenção e demais temas de educação fiscal deve ser feito com a 
cidade. Isenções x cobranças progressivas. Estamos num cenário diferente do passado. Isto 
não é equação matemática, mas política. 

Sobre a contribuição de melhoria, explicou que não conhece profundamente e que 
parece que foi vetado na legislação de Guarulhos, embora a secretaria tenha interesse de 
aplicar. No caso de ITBI também existe um potencial para qualificar cadastro e instrumentos 
de fiscalização, lançamento e cobrança. 

Sobre os fundos municipais, estes contribuem para diminuir despesas correntes, mas 
o modelo de financiamento da cidade deve ser revisto em sua totalidade. Muitos dos 
investimentos que estão ocorrendo, com muitas linhas de financiamento externo, ocorrem 
sem uma ampliação gradativa de fontes próprias. 

Sobre incentivos, afirmou que temos que determinar regras de atração empresarial 
sem perder o controle sobre seus efeitos. Particularmente, no momento em que foi 
aprovada, havia uma mudança de modelo industrial e não uma evasão de empresas (como 
o caso da Olivetti que parou de produzir maquinas de escrever, etc.). Não é por causa do 
IPTU que a empresa não vai para frente. 

Andrea Crosoweick (DIT): respondeu que a política essencial é de promoção do 
software livre. Embora a plataforma base possa ser paga, na ponta o incentivo é de software 
livre. Afirmou também que ainda não é possível a manutenção online do sistema, embora 
este seja o objetivo. E sobre dados de raça/cor, a única informação disponível é a base do 
IBGE. 

Plínio Soares (SDU): Afirmou que o Rodoanel e outras intervenções viárias servem 
para integração dos demais municípios em relação a Guarulhos. Os efeitos desta integração 
vão além das oportunidades locais. 

A discussão trabalhada pela equipe de finanças remete a discussão específica de 
instrumentos de financiamento urbano que devem ser tratados na Revisão do Plano Diretor. 
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6.3. Apresentação de Slides Power Point 

6.3.1. Apresentação Secretaria de Trabalho 
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6.3.2. Apresentação Secretaria de Finanças 
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6.3.3. Apresentação Coordenadoria de Assuntos Aeroportuários 

  

  

  

  



152 

 

  

  

  

  



153 

 

  

  

  

  



154 

 

6.3.4. Apresentação Secretaria de Desenvolvimento Econômico 
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6.3.5. Apresentação da Secretaria de Administração e Modernização 
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7. INCLUSÃO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

Data: 20 de abril de 2012 

Local: Paço Municipal 

Secretarias Palestrantes: Coordenadoria da Juventude, Coordenadoria das 
Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida, Coordenadoria de Políticas para Mulheres, 
Secretaria de desenvolvimento e assistência social, Secretaria de Cultura, Coordenadoria de 
igualdade racial.  

7.1. Relatório palestras 

O último dia do ciclo foi iniciado com abertura do Sr. Plínio Soares dos Santos, que 
apresentou o Ciclo de Palestras e os envolvidos: as Secretarias e Coordenadorias 
presentes, CA e CMDU. Também mencionou sobre os planos setoriais desenvolvidos pela 
Prefeitura e que serão apresentados nas palestras. Contextualizou a Revisão do Plano 
Diretor de Guarulhos, a partir do Fluxograma Metodológico da Revisão do Plano Diretor com 
as etapas para a revisão. Destacou o momento na qual se encontra a revisão, Análise da 
Situação Atual, e as diversas atividades envolvidas nesta etapa: Leitura Técnica, Leitura 
Comunitária e Leitura Jurídica. Afirmou que esses encontros do Ciclo de Palestras coroam 
esse momento de Análise da Situação Atual e como oportunidade de diálogo entre 
Secretarias e como forma de dar conhecimento dos planos setoriais desenvolvidos por cada 
uma. 

Em seguida, foi realizada apresentação pelo Sr. Firmino Manuel da Silva, 
coordenador da Coordenadoria para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. 

7.1.1. Coordenadoria das Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida (CIPPD) 

Firmino Manuel da Silva (CIPPD): o Coordenador exaltou a importância do 
reconhecimento da Coordenadoria no Ciclo de Palestras. Explicou que estão à frente da 
coordenadoria há dois anos e que a política para pessoas com deficiência deve envolver 
todas as secretarias, portanto, necessita de um trabalho transversal.  

Fez uma contextualização geral do compromisso do Estado brasileiro em relação ao 
tema a partir da ratificação da Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência, 
incorporado na constituição brasileira. Existem inúmeras leis que proporcionam a inclusão 
das pessoas com deficiência, contudo a aplicação dessa legislação ainda é bastante 
deficiente.  

A coordenadoria foi criada enquanto exigência política a partir da luta das pessoas 
com deficiência num contexto de inclusão, principalmente a partir da redemocratização do 
país. Destacou que a ideia da acessibilidade não se restringe às questões de acesso à 
edifícios ou ruas e mobilidade, mas também das possibilidades e oportunidades das 
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida na cidade. Possibilidade e oportunidade de 
participar e ter autonomia em todos os setores da sociedade e da cidade.  

Apontou que 24% da população brasileira, segundo os dados do IBGE de 2010, têm 
algum tipo de deficiência. Em Guarulhos, 300.000 pessoas sofrem de algum tipo de 
deficiência ou mobilidade reduzida; aproximadamente 25% da população total. 
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O envelhecimento da população, dinâmica populacional que vem ocorrendo no país, 
faz com que nos últimos dez anos tenha ocorrido o aumento no número de pessoas com 
algum tipo de deficiência ou mobilidade reduzida. Em Guarulhos houve a terceira 
conferência para pessoas com deficiência para conscientização das leis e das necessidades 
de implantação dessas leis. 

Destacou a necessidade de incluir o tema das pessoas com deficiência no Plano 
Diretor, com a necessidade de revisão do código de obras e de revisão e regulamentação 
de legislações para pessoas com deficiência.  

Com relação à mobilidade e infraestrutura urbana, a necessidade é de 100% dos 
ônibus adaptados (hoje são 97%), acessibilidade universal em órgãos públicos, calçada 
acessível, semáforos sonoros, piso tátil nas calçadas, áreas de lazer (equipamentos 
acessíveis). 

Reafirmou que a acessibilidade universal é para todos os tipos de deficiência. Não se 
restringe apenas às questões de mobilidade. A importância de regulamentação da 
legislação para pessoas com deficiência se dá também para possibilidade de fiscalização do 
cumprimento das normas. 

Tendo em vista que o Sr. Firmino precisava sair antes do final das atividades, abriu-
se para o debate sobre o tema após sua fala, conforme o que segue. 

Eduardo Pestana (CA): questionou qual o canal de divulgação das questões 
apresentadas como, por exemplo, a redução de IPTU para quem tem a calçada adaptada.  

Plínio Soares (SDU): afirmou ser importante ressaltar que no debate da Revisão do 
Plano Diretor, as questões referentes à acessibilidade e, portanto, o direito de ir e vir 
extrapolam a questão da mobilidade na cidade em termos de transporte, mas incluem a 
mobilidade para pessoas com deficiências, o pedestre, ciclistas, etc.  

7.1.2. Secretaria de desenvolvimento e assistência social (SAS) 

Sandra Santos (SAS): explicou que a secretaria é responsável pela gestão da 
política de assistência social, propõe e executa as ações voltadas para o tema e seguiu com 
a exposição da estrutura da secretaria a partir da atuação da mesma.  

As ações dividem-se em proteção social básica e especial, esta última destinada às 
famílias com toda ordem de problemas que podem ocorrer quando se cortam todos os 
vínculos familiares. 

A secretaria mantém Centros de Referência da Assistência Social, os CRAS; 11 no 
total. A localização desses centros foi apontada em mapa na apresentação com as regiões 
atendidas: Acácio, Centenário, Cumbica, Nova Cidade, Pimentas, Ponte Alta, Presidente 
Dutra e Santos Dumont, São João, Itapegica e Centro. Além disso, apresentou gráfico com 
os territórios dos CRAS e a vulnerabilidade social de cada um deles.  

A seguir apresentou os programas no qual a secretaria tem atuação e alguns 
números do atendimento social, além das entidades conveniadas financiadas pelo Fundo 
Municipal de Assistência Social (FMAS) e outras entidades financiadas pelo Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (FUMCAD). Apresentou também os 
Conselhos de Direito que visam o controle social das políticas públicas dos serviços 
socioassistenciais no município.  

Abriu-se para debate, como segue. 

Plínio Soares (SDU): lembrou que o Plano Diretor de Guarulhos, pelo próprio nome, 
visa ao desenvolvimento urbano, econômico e social e por isso a importância dessa 
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discussão dentre outras que tangem esse aspecto como, por exemplo, a função social da 
cidade e da propriedade.   

Thiago Perez Sávio (SDU): perguntou se as UPRs são levadas em conta na 
implantação dos equipamentos de auxílio (CRAS). A Revisão do PD é um momento de 
discutir as utilização das Unidades de Planejamento com outras secretarias. 

As questões foram assim respondidas: 

Valneide Silva (SAS): na época em que foram estabelecidas as localizações dos 
CRAS, considerou-se as divisões da OP, mas na maior parte dos casos esses CRAS e os 
demais equipamentos da Secretaria estão relacionados às áreas mais centrais. Nem todas 
as regiões mais vulneráveis do território estão contempladas com o serviço.  

Salete Silva (CA): perguntou sobre os programas de distribuição de renda para a 
população e fiscalização do mesmo para que o benefício seja distribuído a quem realmente 
necessita. 

Ivaldo Araújo (CMDU): afirmou que esse momento não é de prestação de contas. 
Nesse momento de Revisão do PD é necessário trazer propostas para serem incorporadas 
ao Plano Diretor. Apontou também a necessidade da empresa de consultoria para a revisão 
do PD fazer um trabalho centrado com os parlamentares, pois nem sempre as propostas 
apresentadas são votadas na câmara. Além de muitas vezes se alterarem as leis já 
estabelecidas, como o zoneamento, em favor de interesses privados. Ressaltou a 
importância dos parlamentares estarem comprometidos com este momento de revisão do 
PD. 

As respostas foram: 

Valneide Silva (SAS): a busca do benefício vem através do CRAS. O benefício vem 
a partir do critério do INSS e a lei exige que a cada dois anos seja feita uma avaliação dos 
beneficiários.  

Ednilza Barreto (SAS): faz parte da luta da categoria dos assistentes sociais que 
essa avaliação seja feita pelos próprios assistentes.  

7.1.3. Coordenadoria de Políticas para Mulheres (CPM) 

Mavi Rocha (CPM): Apresentou que a política pública de atenção às mulheres 
corresponde a uma das prioridades do plano de governo atual. A coordenadoria surge como 
política apresentada pela Conferência Municipal das Mulheres. 

A ação da coordenadoria tem que ser transversal em relação às secretarias e outras 
coordenadorias. Porém, as parcerias são bastante dificultadas. Foram criados os centros de 
referência para atendimento das mulheres vítimas de violência, no qual as mulheres 
recebem atendimento psicológico, social e jurídico. Esses centros fazem parte da rede de 
não violência contra a mulher, que envolve outras instituições públicas.  

A cidade de Guarulhos ainda não tem IML sexológico e juizado de violência 
doméstica e familiar contra a mulher. Esses são alguns dos entraves, sendo essas ações 
correspondentes à esfera estadual. Apresentou alguns dos projetos e ações que são 
desenvolvidas nos centros de referência, conforme a apresentação disponibilizada neste 
relatório.  
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7.1.4. Secretaria de Cultura (SC) 

Marcelo Pereira Gomes Mendonça (SC): o Secretário Adjunto explicou que a 
secretaria de Cultura tem como atuação o conjunto de equipamentos culturais e também as 
ações culturais que ocorrem no município.  

Hoje, em Guarulhos, ocorre uma abertura maior no diálogo com os artistas da 
cidade. Há pouco tempo aconteceu a Conferência Municipal de Cultura, seguindo as 
diretrizes do Ministério da Cultura. Foi eleito o Conselho de Cultura da cidade. O Conselho 
determina quais projetos culturais serão subsidiados pelo Funcultura.  

Existe uma política de descentralização das ações culturais para outros locais da 
cidade tendo em vista as manifestações culturais particulares de cada região. 

7.1.5. Coordenadoria da Juventude (CJ) 

Érica Gomes (CJ): a coordenadora iniciou a apresentação falando que devemos 
pensar Guarulhos como uma cidade de e para a juventude. Contextualizou a questão das 
demandas da juventude no âmbito nacional. Afirmou que na maior parte das vezes o poder 
público lida com a questão de duas maneiras: "jovem problema e juventude 'desamparada'”. 
Nenhuma dessas ações estava de acordo com as demandas dos movimentos sociais.  

Em 2005 o governo federal criou uma série de instâncias de ação em relação à 
juventude. A Coordenadoria da Juventude foi criada em 2009 com objetivos de criar e 
gerenciar programas, atualização de dados, diálogo com movimento de juventude, etc. 

A seguir apresentou algumas ações da coordenadoria como a Semana do 
Estudante, o projeto Grafite Cidadania, entre outros presentes na apresentação que consta 
deste relatório. A Secretaria elaborou o Plano Municipal da Juventude incorporando as 
questões da Conferência Municipal de Juventude e estabelecendo os eixos para a política 
para os jovens. Algumas pautas, como o passe livre, apareceram nesta conferência.  

Além disso, a Secretaria desenvolveu o centro de referência da juventude.   

O programa “Grafite é Cidadania” utilizou como recorte territorial os lugares com 
maior vulnerabilidade social.  

Apresentou as propostas da Coordenadoria para a Revisão do Plano Diretor: 

 Inserção do grafite como vocação da cidade e potencialidade para o turismo. 

 Questão das ciclovias tanto para lazer e como para o trabalho.  

 Discussão pública desenvolvida para a formulação do plano da juventude 

pode subsidiar a discussão neste momento de Revisão do PD.  

7.1.6. Coordenadoria de igualdade racial (CIR) 

Edna Roland (CIR): a coordenadora iniciou destacando que na Lei do Plano Diretor 
aparecem duas referências à questão étnica ou negra. No capítulo 2, em relação à atuação 
da saúde e no capítulo da assistência social, a questão da vulnerabilidade social, no qual se 
afirma a utilização dos mapas de inclusão e exclusão social como instrumentos de 
planejamento e gestão.  
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No material da Revisão do Plano que foi disponibilizado para a coordenadoria antes 
do Ciclo de Palestras não existe referência a essa questão e afirmou que “não podemos 
recuar em relação a lei de 2004”. 

Destacou a necessidade de produção de informações e de uso das informações 
referentes aos indicadores de desigualdades raciais no Brasil. Os dados do IBGE do último 
censo apontam que pode estar ocorrendo, tanto em Guarulhos como no restante do país, 
mudança de auto percepção da cor. A política municipal que vem ocorrendo ao longo dos 
últimos dez anos no município associada a outras ações contribuíram para isso. 

Apresentou dados que indicam a desigualdade social em relação aos aspectos de 
cor e gênero no que tange ao mercado de trabalho, níveis de escolaridade, renda, 
desemprego e saúde, contextualizando o Município de Guarulhos.      

Explicou que a coordenadoria tem o objetivo de enfrentar as causas e efeitos do 
racismo. Apresentou os eixos de ação da CIR e ações, serviços e projetos desenvolvidos. 
Os eixos se referem principalmente ao enfrentamento do racismo, desconstrução de 
estereótipos e preconceitos; valorização das culturas negras, indígena e cigana; preparação 
para o mercado de trabalho e geração de renda.  

Apontou como os desafios para o momento de Revisão do Plano Diretor: dialogar 
com o Estatuto da Igualdade Racial, enfrentamento da invisibilidade da questão racial, ou 
seja, que se faça possível desagregar variáveis referentes à cor e raça nos bancos de dados 
e indicadores municipais; necessidade de criar órgãos específicos para enfrentamento da 
questão nas principais secretarias do governo. 

7.2. Debate 

Abriu-se então para debate, como segue. 

Thiago Savio (SDU): formulou uma questão referente ao patrimônio histórico, 
indagando se o que ocorre hoje está adequado, como isso pode ser revisto no Plano Diretor 
e quais as demandas. 

Suely Akemi (SDU): apresentou duas questões. A primeira para a COM. Pediu para 
que falassem sobre o Plano Municipal de Políticas para as Mulheres, quais as demandas e 
como se articula com o Plano Diretor enfocando no fato de que a mulher convive na cidade 
de forma diferente dos homens. A segunda questão considerou importante destacar que os 
mapeamentos da população por cor e por renda coincidem na periferia. O enfrentamento 
dessa realidade passa pela superação do racismo. 

Angela Pilotto (Ambiens): fez consideração de que uma das questões que chama 
atenção neste dia do ciclo é a necessidade de se conhecer a realidade dos indicadores 
socais no território para possibilitar a gestão e direcionamento da política pública. 
Necessidade de base de dados comuns para as secretarias.  

Salete Silva (CA): perguntou para a COM se no IML sexológico seria feito o exame 
de conjunção carnal, para esclarecer crimes de origem sexual, apoiado pela delegacia das 
mulheres. Também para acompanhamento psicológico e psicossocial.  

Plínio Soares (SDU): afirmou que duas das questões foram dirigidas à Mavi Rocha 
que está ausente e por isso as dúvidas serão encaminhadas para ela.  

Os palestrantes responderam da seguinte forma: 

Erica Gomes (CJ): reiterou algumas das falas já feitas na apresentação e coloca a 
Coordenadoria a disposição neste processo de Revisão do Plano Diretor.  
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Marcelo Mendonça (SC): o Plano Diretor deve incluir algum direcionamento para a 
questão do patrimônio histórico e também se colocou a disposição para o processo de 
Revisão.  

Edna Roland (CIR): os gestores devem aprender a acessar os dados. 
’’Alfabetização’’ dos gestores e servidores no acesso, análise e uso de dados. Em relação 
ao patrimônio histórico, dois importantes patrimônios para serem preservados são a Casa 
da Candinha e a região do Parque do Ciclo do Ouro. Em relação ao IML sexológico, 
considerou que não e necessário ter IML específico se existem médicos capacitados para a 
produção de laudos sobre violência em relação à mulher. 
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7.3. Apresentação de Slides Power Point 

7.3.1. Apresentação Coordenadoria das Pessoas com Deficiência e Mobilidade 

Reduzida 

  

  

  



172 

 

  

  

  

 

  



173 

 

  

  

  

  



174 

 

  

  

  

  



175 

 

  

  

  

  



176 

 

  

  

  

  



177 

 

7.3.2. Apresentação Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social 
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7.3.3. Apresentação Coordenadoria de Políticas para Mulheres 
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7.3.4. Apresentação Coordenadoria de Políticas da Juventude 
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7.3.5. Apresentação Coordenadoria de Igualdade Racial 
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7.4. Fotos 
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8. MEIO AMBIENTE E ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 

Data: 04 de maio de 2012 

Local: Adamastor 

Secretarias Palestrantes: Secretaria de Meio Ambiente e Secretaria de Governo.   

8.1. Relatório palestras 

O último dia do ciclo foi iniciado com abertura do Sr. Álvaro Garruzi, Secretário de 
Desenvolvimento Urbano de Guarulhos, que esclareceu os motivos que levaram a agendar 
novo dia para estas apresentações, já que na data em que estava prevista apresentação da 
Secretaria do Meio Ambiente não houve tempo e, portanto, agendou-se para outro dia. 

8.1.1. Secretaria de Meio Ambiente (SM) 

Guilherme Bagattini (SM): explicou que o objetivo da apresentação é expor um 
diagnóstico ambiental no Município de Guarulhos sem esgotar a temática.  

Apresentou Guarulhos inserido na região metropolitana e no limite da Reserva do 
Cinturão Verde da Biosfera, bem como no âmbito dos mananciais da RMSP.  

Contextualizou a ocupação e uso dos solos a partir da morfologia do território. A 
ocupação ocorre inicialmente nas regiões mais planas. Enquanto nas zonas mais altas e 
com maior declividade preserva-se a cobertura vegetal. Dessa forma o uso e a ocupação do 
solo relacionam-se diretamente com a morfologia do território. Contudo, frente à expansão 
urbana esse limite ambiental passa a ser também ocupado. Comentou sobre a relação entre 
cobertura vegetal, o uso do solo e a temperatura.  

Apresentou as unidades de conservação verificadas em Guarulhos nas diversas 
instâncias: federal, estadual e municipal, este último caso representado pela Reserva 
Biológica Burle Marx, Parque Natural Municipal da Cultura Negra Sitio da Candinha (este 
com um edifício de patrimônio histórico), Estação Ecológica do Tanque Grande e APA 
Cabuçu – Tanque Grande. Esta apresenta os conflitos decorrentes do uso do solo e as 
áreas de preservação.  

Indicou que porção considerável de Guarulhos está inserida num contexto de 
preservação e questionou de que maneira a Revisão do Plano Diretor irá discutir a questão. 
Alertou que parte do território tem unidades de conservação estaduais ou federais, sobre as 
quais o município possui menos autonomia. Destacou a Floresta Estadual de Guarulhos na 
qual os únicos fins previstos e possíveis são pesquisa, lazer e turismo. 

Indicou um relatório do Ministério do Meio Ambiente com Ações Prioritárias para 
Conservação e Repartição dos Benefícios da Biodiversidade, que deveria estar contemplado 
no Plano Diretor. Também apresentou o projeto Biota da FAPESP. A secretaria considera 
importante este estudo estar contemplado na Revisão, bem como o Relatório Bases 
Geoambientais da UNG.  

Apresentou um mapa com avaliação da cobertura vegetal e índice de massa arbórea 
por habitante. Também apontou indicadores de recomendação mínima de área verde por 
habitante, desenvolvidos pela Organização Mundial de Saúde e Protocolo Município Verde e 
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Azul. A meta do município é atingir 25m2 de área verde por habitante, considerando área 
verde como área permeável com cobertura vegetal.  

Apresentou uma proposta de criação de um sistema de áreas verdes e integração 
com Programas de Ilhas Verdes. Outra estratégia sugerida seria a consolidação de áreas 
verdes nos projetos de urbanização e habitação ou obras de impacto, como o Rodoanel .  

Fez uma proposta para discussão de um grupo permanente de regularização 
fundiária sustentável e de desenvolvimento de uma política municipal de meio ambiente, 
regulamentada por lei. Apresentou o que poderiam ser os objetivos e diretrizes para esta 
política. Dentre os objetivos, destacam-se: combater poluição visual e sonora, destinação 
dos resíduos, incentivar posturas de modo a preservar o meio ambiente. Dentre as 
diretrizes: ampliar os instrumentos de gestão ambiental, controle do uso e ocupação de 
áreas ambientalmente frágeis e de risco, ampliação das áreas permeáveis, educação 
ambiental. 

Reiterou que os remanescentes arbóreos, que em Guarulhos correspondem a 1/3 do 
município, devem ser colocados dentro de um sistema municipal de áreas verdes.  

Apresentou os principais problemas ambientais e os eixos estratégicos para a gestão 
do meio ambiente no município, sendo que um dos eixos corresponde a um suporte 
institucional a partir de um sistema de informações geo corporativo. Apresentou também os 
programas propostos, dentre eles um Sistema de Avaliação, Monitoramento e Diagnósticos 
Ambientais (SIA) e zoneamento ecológico econômico.  

Finalizou reiterando que a temática ambiental seja transversal em todas as 
discussões e propõe o nome Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano-Ambiental.  

Ao final da apresentação perguntas foram elaboradas, conforme segue. 

Plínio Soares (SDU): afirmou a importância do debate sobre o meio ambiente e 
ressaltou o final da apresentação no qual o Sr. Guilherme Bagattini falou da transversalidade 
do trabalho do meio ambiente em relação aos temas das outras secretarias. Afirmou que 
outros assuntos também são transversais, não somente o meio ambiente.  

Contextualizou o Plano Diretor de 2002 e as transformações pelas quais o município 
passa relacionadas, principalmente, ao crescimento urbano. Ressaltou que não 
necessariamente esse crescimento urbano aponta para um crescimento demográfico, mas 
que existe um desafio para prefeitura de pensar como trabalhar essa questão: como lidar e 
gerir os diversos conflitos como, por exemplo, aqueles decorrentes da habitação e meio 
ambiente.  

Álvaro Garuzzi (SDU): afirmou a necessidade de revisão da legislação municipal 
ambiental no contexto de revisão do código florestal federal, que dá atribuição ao Plano 
Diretor na gestão das áreas verdes.  

Ivaldo Araújo (CMDU): ressaltou mais uma vez a questão de envolver os 
vereadores nas questões referentes à Revisão do Plano Diretor uma vez que são eles que 
aprovam as leis no município. Muitas vezes alteram o zoneamento de acordo com 
interesses próprios ou de terceiros. Destacou que o envolvimento dos vereadores é 
essencial no sentido de garantir o cumprimento das diretrizes estabelecidas pelo Plano 
Diretor. A pressão em cima dos que tem menos recursos é maior e que a fiscalização é 
deficiente na conservação de áreas verdes.  

Edison José de Barros (SM): considerou necessário distinguir área verde de 
cobertura vegetal, de modo a não incorrer em falsas percepções, pois se dividir a área verde 
municipal entre o número de habitantes chega-se num valor de 1000m2 por habitante, valor 
muito superior à meta apresentada de 25m2. Também fez referência ao saneamento 
ambiental. Diz que é necessário diferenciar a tutela do bem difuso de serviço ambiental, 
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sendo que a tutela do bem difuso (água, rios, etc.) está acima da população. É necessário 
demarcar as áreas de tutela do bem difuso no território.  

Vera Lúcia da Silva (CA): apontou que a APA do Cabuçu é uma questão muito 
delicada, com ocupações majoritariamente irregulares e moradias em áreas de risco. A 
questão do banco de terras do município, ainda inexistente, deve ser destacada no Plano 
Diretor necessariamente.  Afirmou que devemos pensar os conflitos decorrentes da questão 
habitacional, inclusive com a necessidade de regulamentação das ZEIS G.   

Suely Akemi (SDU): apontou a questão de como integrar o meio ambiente natural e 
ambiente urbano. Pergunta se a macrozona de amortecimento atendeu às diretrizes 
estabelecidas. Também questionou sobre a questão habitacional e as áreas de 
conservação, na porção norte do município, e como garantir a sustentabilidade urbana nas 
regiões do município já consolidadas e ou que estão se consolidando?   

Roberto Moreno (IAB e CMDU): apontou que o primeiro Plano Diretor do município, 
desenvolvido em 1969, só relacionou a questão ambiental no sentido de fazer áreas 
arborizadas em zonas industriais. Posteriormente, a única ação do plano foi fazer um 
conjunto de parques municipais.  

No Plano Diretor de 2004 sugeriu-se uma política municipal de meio ambiente, que 
precisa avançar: não está tão completo como o apresentado pela Secretaria de Meio 
Ambiente. O Plano Diretor prevê uma série de planos setoriais, sendo este momento de 
revisão uma oportunidade de integrar esses planos.  

Perguntou se em algum momento a secretaria pensou em fazer uma proposta um 
plano municipal de meio ambiente.    

 José Ailton (CA): afirmou que o mapa apresentado transmite a sensação de que a 
cidade está mais bem servida de áreas verdes do que realmente está. Devemos nos 
preocupar com um sistema três vezes maior e faz referência à questão fundiária. 
Questionou como lidar com a chegada de famílias, que passam a ser problema do 
município. Outra questão é que o Rodoanel está fazendo diversos latifundiários, que 
procuram terrenos grandes para especulação imobiliária. Também apontou os conflitos das 
famílias que estão em situação de irregularidade com relação à questão ambiental. 

O palestrante respondeu da seguinte forma: 

Guilherme Bagattini (SM): afirmou que a ideia não é esgotar todos os assuntos e 
que existe uma luta diária no sentido de resolver esses conflitos que são muito dificultados.  

Em resposta ao Sr. Ailton, disse que a proporção de áreas verdes existentes na 
cidade é maior do que muitos outros municípios da região metropolitana, contudo está 
fragmentado e por isso a necessidade de se pensar num sistema de áreas verdes.   

Na própria legislação municipal existem conflitos que uma política integrada do meio 
ambiente poderia resolvê-los.  

Em relação à questão ambiental e habitacional, ainda não existem respostas de 
como resolver os conflitos. Contudo algumas ações poderiam ser feitas, como chamar a 
atenção sobre o assunto no PLHIS, de forma a contemplar a proteção dos atributos 
ambientais inclusive nos projetos desenvolvidos para provisão habitacional.  

 Em relação ao macrozoneamento, afirmou que de fato existem algumas 
incompatibilidades e faz parte do exercício do poder público pensar como resolvê-las. 
Apesar de previsto no Plano Diretor, o plano setorial de meio ambiente ainda não foi 
desenvolvido.  
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Plínio Soares (SDU): A transversalidade proposta deve ser desenvolvida no sentido 
de uma construção coletiva e não por um decreto ou a partir de uma lei. Deve sim vir a partir 
de algumas mudanças de rotina e de hábitos dentro das Secretarias.  

Existe a perspectiva de lidar com o Plano Diretor como algo gerenciável e não em 
determinações muito genéricas e sem mecanismos para gestão. Fica o desafio de como 
incorporar a questão ambiental no Plano Diretor.  

Andrea Straccia (SH): Falou que a estrutura do Plano Diretor de 2004 previa uma 
complementação em relação aos planos setoriais que não ocorreu e que precisa acontecer 
neste atual momento.  

Álvaro Garruzi (SDU): informou que o expositor da Secretaria de Assuntos Jurídicos 
não poderá comparecer neste dia do ciclo e abriu a apresentação para Sr. Kátia Lima. 

8.1.2.  Secretaria de Governo (SG) 

Kátia Lima (SG): a Gestora do Orçamento Participativo ressaltou que é fundamental 
o Orçamento Participativo estar nessa reunião. Acredita que o Plano Diretor pode garantir 
uma cidade sustentável e mais justa para todos. Agradeceu o empenho que a SDU tem 
disposto a eles e justificou a ausência do secretario de governo. 

O OP tem uma função transversal, assim como a secretaria de meio ambiente. Para 
isso deve-se promover metodologia própria de desenvolvimento do OP e não 
necessariamente utilizar modelos de outros municípios, por exemplo, o de Porto Alegre.  

Afirmou que Guarulhos desenvolveu uma metodologia própria, a qual foi explicada: 
nos anos ímpares se discute novo método de como o OP vai se desenvolver e mobilizam-se 
as plenárias; nos anos pares, inicia-se processo de apresentação do que foi discutido no 
conselho do OP, com fóruns regionais.  

A cidade é dividida em 23 regiões, pois é necessário garantir a acessibilidade da 
população às reuniões e plenárias. O fato de cada secretária utilizar uma divisão regional 
dificulta a criação de uma série de coisas, dentre as quais os indicadores. 

Apresentou algumas das demandas surgidas nas plenárias para reflexão de modo a 
ilustrar as propostas que surgem nas plenárias. O coletivo no qual se constitui o OP é uma 
maneira de construir a participação e imaginar uma cidade possível, que é objeto do Plano 
Diretor.  

Apontou a pertinência de envolver esse coletivo na construção do Plano Diretor, de 
forma que este possa refletir a cidade e a população. Essa participação e identificação são 
importantes para a população defender o plano.  

8.2. Debate 

Ao final da apresentação perguntas foram elaboradas, conforme o que segue. 

Ivaldo Araújo (CMDU): ressaltou a importância do que foi apresentado pela Sr. 
Kátia Lima. Afirmou também que o OP é uma escola, tem uma função de construção do 
conhecimento coletivo.  

Vera Lúcia da Silva (CA): apresentou os seus cargos nos conselhos e sua atuação 
na política do município enquanto sociedade civil, ressaltando também o OP como um 
espaço de aprendizagem.  
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Plínio Soares (SDU): afirmou não ser possível fazer a Revisão do Plano sem 
envolver a questão do processo participativo, de forma a extrapolar o processo de 
planejamento daquele tradicionalmente feito pelo técnico de gabinete.  

Ressaltou a presença de militantes da sociedade civil que também estavam 
presentes nas oficinas territoriais para esta Revisão do Plano Diretor, sendo muitos deles 
membros dos Conselhos ou do Orçamento Participativo.  

Apontou que no momento em que o OP se reúne, o campo de atuação é local, mas o 
pensamento sobre a cidade é global, sendo essa articulação fundamental. Também afirmou 
que a Secretaria de Desenvolvimento Urbano não conseguiu atuar no sentido de um 
desenho urbano para as centralidades.  

Enedina Francisca da Silva (Movimento de Moradia e OP): também afirmou que o 
OP é uma escola, sendo possível aprender bastante nesse órgão institucional.  

Roberto Moreno (CMDU): contextualizou que nas primeiras reuniões do OP a 
questão da água estava muito presente. No segundo OP a discussão já havia mudado uma 
vez que a pressão popular envolvida no primeiro já havia trazido resultados para o 
município. O OP teve também uma participação importante no sentido de balizar as 
discussões do Plano Diretor de 2004, na definição de unidades de planejamento regional e 
no desenvolvimento de planos regionais.  

A palestrante respondeu da seguinte forma: 

Kátia Lima (SG): afirmou que o desenvolvimento do OP é um exercício diário para 
uma cidade do porte de Guarulhos e com os indicadores de exclusão social que o município 
apresenta. Existe ainda um desafio grande neste trabalho, sendo importante o envolvimento 
da população neste processo.  

Em relação à transversalidade, o OP e o Plano Diretor promovem o encontro dessas 
possibilidades e olhares para garantir a cidade que queremos. O OP é mais que uma 
escola, uma vez que possibilita a criação de uma política pública. Esse é um desafio que 
pressupõe o desmantelamento de diversos processos históricos. Os resultados esperados 
não são imediatos, mas construídos. Também afirmou ser importante a discussão em 
relação as ações e impactos no contexto metropolitanos.  

Álvaro Garruzi (SDU): Fez o encerramento deste dia do ciclo. 
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8.3. Apresentação de Slides Power Point 

8.3.1. Apresentação Secretaria de Meio Ambiente 
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8.3.2. Apresentação Secretaria de Governo 
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9. DESTAQUES DO CICLO DE PALESTRAS 

Destacam-se a seguir alguns dos temas e questões apontados durante o ciclo que 
podem ter maior impacto no processo de Revisão do Plano Diretor: 

 

 Foram apresentadas diversas obras em desenvolvimento e projetadas como, por 
exemplo, as obras para rede de água e esgoto do SAAE, os projetos de 
macrodrenagem, as propostas de viário, corredores e terminais da STT, entre outras. 
A Revisão do Plano Diretor necessita considerar estes projetos e compatibilizar estas 
obras no território; 
 

 Diversas secretarias apontaram demandas por áreas livres para desenvolvimento de 
suas políticas, seja para instalação de equipamentos comunitários ou realização de 
obras, com destaque para a Secretaria de Habitação, para o programa de agricultura 
urbana, para a Secretaria de Obras, de Educação, de Saúde e de Esportes. Houve 
proposição no sentido de se refazer o levantamento de vazios urbanos e de ter 
instrumentos para garantir os terrenos frente à pressão do mercado imobiliário; 
 

 Houve uma série de constatações sobre a fragmentação das políticas setoriais e a 
dificuldade para integração entre as secretarias, apontando a necessidade de um 
processo de integração e interação para fortalecimento institucional e melhores 
resultados. Neste âmbito também se apontou a dificuldade de acesso a dados 
integrados da Prefeitura Municipal e a necessidade desses dados estarem 
territorializados de forma a direcionar melhor as políticas públicas, com a padronização 
das unidades de planejamento que as secretarias e coordenadorias utilizam no 
desenvolvimento de suas ações; 
 

 O projeto do cadastro corporativo do território apresentado procura responder uma 
demanda urgente de diálogo e qualificação das políticas setoriais, em oposição ao 
sistema e condição atual da prefeitura, com bases pouco integradas; 

 

 Destacam-se as atividades realizadas, e em realização, para integração e 
qualificação de trabalhadores, que buscam responder indicadores de significativa 
vulnerabilidade social. Estas políticas resultaram, em grande parte, de uma parceria 
entre instituições da Prefeitura Municipal, garantido fundamento, por meio da análise 
de indicadores socioeconômicos para elaboração dos programas, com obtenção de 
melhores resultados; 

 

 Destacou-se o papel do aeroporto na estruturação espacial e econômica de 
Guarulhos, compreendido como um equipamento relevante, do ponto de vista da 
tributação e desdobramento de um conjunto expressivo de atividades econômicas, de 
potencial impacto positivo, embora subaproveitado em vários aspectos; 

 

 Ainda no âmbito econômico, foram apontados temas de referência que devem ser 
trabalhados durante o processo de Revisão do Plano Diretor: a lei de incentivos para 
empresas, que se encontra defasada e com poucos resultados concretos; a 
mobilidade urbana (de pessoas e cargas); a capacitação de pessoas para o trabalho e 
para empreender; o polo ou parque tecnológico de Guarulhos; as cadeias produtivas; 
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o turismo (PDITS); o apoio ao e.i., micro, pequena e média empresa; o comércio 
exterior; a revitalização de CIS Cumbica; o Rodoanel , Ferroanel e Hidroanel, e suas 
conexões com a cidade; o TAV e demais ferrovias; 

 

 A atualização do cadastro de IPTU foi mencionada e é um importante subsídio para a 
gestão urbana; 

 

 Importância da criação de um sistema de áreas verdes, além de consolidação de 
áreas verdes em projetos de urbanização e de habitação ou obras de impacto como o 
Rodoanel. Necessidade de criação de uma política municipal de meio ambiente 
regulamentada por lei e de se considerar as unidades de conservação na Revisão do 
Plano Diretor; 

 

 Com relação ao zoneamento atual foram apontados alguns conflitos, com destaque 
para aqueles que envolvem o licenciamento de atividades industriais, dificultado a 
partir do estabelecimento das Zonas Mistas. Outro conflito se refere ao 
enquadramento de toda área municipal como perímetro urbano, o que dificulta o 
desenvolvimento de atividades agrícolas que ainda existem no território municipal. 


